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Emprego formal tem melhor resultado
da série histórica em novembro

Vacina do Butantan atinge eficácia
superior à recomendada pela OMS
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Ministro da Saúde diz que
cronograma de vacinação é “mutável”

Congresso entra em recesso
com pauta cheia de

pendências para 2021
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Esporte

Matheus Ferreira garante vice-campeonato
brasileiro após temporada de conquistas no exterior

Um dos destaques entre
os jovens pilotos brasilei-
ros que correm na Europa,
Matheus Ferreira foi um
dos grandes nomes do Bra-
sileiro de Kart ao se sagrar
vice-campeão na categoria
OK Júnior - a mesma que
em 2021 também será dis-
putada no Speedpark.

“Fiquei feliz com a con-
quista do vice-campeonato
do brasileiro de kart, ainda
mais com pouco tempo de

preparação na pista e após ter
ficado quase um mês sem trei-
nar por me recuperar do CO-
VID-19. Agora meu objetivo é
seguir lutando pelo meu espa-
ço no kartismo internacional.
Eu volto no começo da tem-
porada para a Europa para se-
guir treinando entre os melho-
res do mundo e estou muito
esperançoso para voltar ao
Brasil em 2021 e disputar o
mundial de kart no Brasil,
onde seria incrível poder ser

campeão correndo no nosso
próprio País”, diz Matheus.

Matheus é uma das jovens
promessas do automobilismo
nacional. Após uma grande se-
quência  de  conquis tas  em
2017, o piloto garantiu o vice-
campeonato brasileiro de kart
em 2018 na Júnior Menor,
conquistou o campeonato pau-
lista no mesmo ano e venceu
as 50 Milhas KGV. Além dis-
so ,  Matheus  conquis tou a
Copa Rotax Micro e o Torneio

de Inverno KGV.
Em 2019 e 2020, Ma-

theus focou nas principais
compet ições  europeias ,
conquistando diversos top-
5 no World Series Karting e
no Europeu de Kart CIK-
FIA. O piloto disputou o
Mundial de Kart na Finlân-
dia em 2019 e em Portugal
na temporada 2020.

As próximas competi-
ções de Matheus devem ser
em janeiro na Itália, no WSK.

DÓLAR EURO

Comercial
Compra:   5,20
Venda:       5,20

Compra:   6,33
Venda:       6,33

Turismo
Compra:   5,13
Venda:       5,35
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Liga NESCAU® amplia fronteiras e chega a
71 cidades brasileiras com competição virtual

Falcão joga vôlei na Liga NESCAU®

No ano em que o mundo
quase parou, conjugar verbos
como adaptar, recriar e trans-
cender se tornou questão de
sobrevivência. Em alguns ca-
sos, até de evolução. É o caso
da Liga NESCAU®. Sem a
possibilidade de promover
competições presenciais, a
Liga migrou para o digital e se

consolidou como a maior com-
petição poliesportiva estudantil
do Brasil. Sem fronteiras físicas,
levou esporte, diversão e entre-
tenimento e crianças e jovens em
71 cidades – sendo 23 capitais –
de todos os estados brasileiros.

Competiram na Liga NES-
CAU® 2020 um total de 2.171
crianças e jovens de 8 a 16 anos.

Isso no “oficial”. No “paralelo”,
esse número é, no mínimo, três
vezes maior. Isso porque, a parti-
cipação na competição exigia a
gravação de vídeos para mostrar a
execução dos movimentos. Desta
forma, a operação normalmente en-
volvia mais uma ou duas pessoas.
Outro ponto é que, em função da
inscrição ser ilimitada em relação
a quantidade de esportes, muita
gente competiu várias vezes.

Outro ponto está no engaja-
mento de famílias inteiras no
evento. Isso porque, após o envio
dos vídeos e avaliação dos árbi-
tros, os melhores e, portanto, es-
colhidos para avançar às fases fi-
nais foram exibidos em progra-
mas no site oficial do evento
(www.liganescau.com.br/). Como
as exibições ao vivo foram sem-
pre aos sábados, o nome escolhi-
do foi Sabaday que, além da com-
petição, trouxe conteúdo de en-
tretenimento, como dança, aulas
e dicas esportivas e a participa-

ção de astros do esporte nacio-
nal, os embaixadores da Liga NES-
CAU® 2020 Falcão (futsal), Tan-
dara (vôlei), Etiene Medeiros (na-
tação), Yago (basquete), Flávia
Saraiva (ginástica) e Verônica Hi-
pólito (paratletismo).

Para desenvolver a nova es-
trutura e transformar a Liga NES-
CAU®, a Nestlé investiu R$ 5
milhões, incluindo outras ações
de esporte da marca no ano. O
retorno foi acima das expectati-
vas, como explicou Abner Bezer-
ra, Head de Marketing de NES-
CAU® e Bebidas da Nestlé Bra-
sil. “Estamos muito felizes por
ter conseguimos envolver não só
as crianças e jovens, mas famíli-
as inteiras de todo o Brasil em
torno da atividade física neste
momento difícil. Somente nas
redes sociais já atingimos cerca
de 30 milhões de pessoas com a
divulgação do campeonato.
Transformar a Liga em um even-
to com impacto também no di-

gital já era um desejo da marca,
que, em 2020, se transformou
em realidade”, avaliou. 

Para atingir tanta gente, a
Liga NESCAU® investiu tam-
bém em estratégia, incluindo no-
vas modalidades em 2020. “Ou-
tro fator importante para esse en-
gajamento foi apostar em ativida-
des diferenciadas, como ballet e
passinho, por exemplo. Trazer a
dança para Liga ampliou nossos
horizontes, ainda mais agora que
o breakdance está incluído no
programa dos Jogos Olímpicos de
Paris/2024”, completa Bezerra,
que já está traçando os planos para
o evento em 2021. “Pode ter cer-
teza que traremos novidades e, se
tudo der certo, vamos conectar a

competição física e virtual
para crescer ainda mais e co-
locar mais pessoas para fazer
esporte. Porque seguimos à
risca o lema de NESCAU®:
aqui, todo mundo joga!”

A competição, destinada a
meninos e meninas de 8 a 16 anos,
terminou dia 12 de dezembro.
Foram 15 modalidades, nove con-
vencionais (atletismo, ballet, bas-
quete, futebol, ginástica, judô, ska-
te, vôlei e xadrez) e quatro adapta-
das (ginástica, futebol, basquete e
ballet), além de dois desafios que
serão tanto individuais como
para toda a família, com dança,
futmesa, badminton, tênis de
mesa, torcida em casa, boxe,
bocha, entre outros. 
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França reabre
fronteira com
Inglaterra para
viajantes sem

covid-19
A França reabre suas frontei-

ras para passageiros vindos da In-
glaterra na quarta-feira (23), en-
cerrando um bloqueio que tinha a
intenção de conter a propagação
de uma nova variante do coronaví-
rus, mas que deteve milhares de
caminhões antes do Natal. 

Vários países no mundo fe-
charam suas fronteiras para o
Reino Unido após uma nova va-
riante do coronavírus significa-
tivamente mais transmissível ser
descoberta se espalhando rapi-
damente pelo sul da Inglaterra.

Com filas de caminhões se
estendendo até o horizonte na
Inglaterra e com as prateleiras
dos supermercados vazias pou-
cos dias antes do Natal, o primei-
ro-ministro britânico, Boris Jo-
hnson, lutou para conseguir com
que o presidente francês, Emma-
nuel Macron, levantasse o blo-
queio aos caminhões direciona-
dos ao Reino Unido.    Página 3 Página 4
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O ministro da Saúde,
Eduardo Pazuello, disse na
quarta-feira (23) que as cons-
tantes mudanças de cenário di-
ficultam a definição de um
cronograma de vacinação con-
tra o novo coronavírus. Segun-
do ele, o governo está negoci-
ando “todos os dias” com as
diversas empresas que desen-
volveram imunizantes contra a
doença.

“O cronograma de distribui-
ção e imunização é mutável”,
ressaltou após visitar o Centro
de Distribuição de Insumos Crí-
ticos da Saúde em Guarulhos,
na Grande São Paulo.

“Empresas que apresentam
novas propostas. Fabricação
que é interrompida ou acelera-
da. Registro na Anvisa, Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária. Toda e qualquer vaci-
na que seja distribuída pelo Sis-
tema Único de Saúde SUS,

estará registrada com a garan-
tia de segurança e eficácia”,
enumerou sobre os fatores que
dificultam estabelecer um ca-
lendário para a vacinação em
massa no país.

O ministro voltou a dizer
que na melhor das hipóteses a
vacinação pode começar a par-
tir de 20 de janeiro e em uma
perspectiva mais pessimista,
somente no final de fevereiro.

De acordo com Pazuello, o
governo federal defende que a
imunização seja “voluntária”.
O ministro destacou ainda que
o SUS está preparado para fa-
zer a vacinação tão logo o me-
dicamento esteja disponível.

“Nós temos a estrutura e a
capacidade para distribuir: re-
ceber, armazenar, manusear,
transportar e entregar em cada
ponto do Brasil a vacina con-
tra o coronavírus”, destacou.
(Agencia Brasil)

Brasil tem 7,36 milhões de
casos de covid-19 e
189,22 mil mortes

Pnad Covid-19: desemprego
chega a 14,2% em novembro

Em novembro, a taxa de de-
socupação chegou a 14,2%, a
maior da série histórica da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Covid-19,
iniciada em maio. Isso corres-
ponde a 14 milhões de pessoas

sem trabalho no país. Em outu-
bro, eram 13,8 milhões.

Os dados são da última edi-
ção da Pnad Covid-19, divulgada
na quarta-feira, (23) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).        Página 3



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUINTA A SEGUNDA-FEIRA, 24, 25, 26, 27 E 28 DE DEZEMBRO DE 2020PÁGINA 2

Governo de SP anuncia novas
restrições para conter pandemia

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$  3,50

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

Gerenciar cadeia de suprimentos é um dos
desafios na distribuição de vacina

O Governo de São Paulo
confirmou novas restrições à
atividade econômica não essen-
cial para frear o avanço da pan-
demia nas próximas semanas.
Todas as regiões do estado es-
tão em alerta devido à evolução
de casos, internações e mortes
em decorrência da COVID-19.

Com caráter imediato e
temporário, haverá retorno à
fase vermelha do Plano São
Paulo entre os dias 25 e 27 de
dezembro e 1 e 3 de janeiro em
todo o estado.

As normas mais rígidas fo-
ram confirmadas na terça (22),
após reuniões entre autorida-
des do Governo do Estado e
médicos do Centro de Contin-
gência do coronavírus. Além
do regresso momentâneo à
etapa mais restritiva de con-

trole da pandemia, nenhuma
região deverá retornar à fase
verde – a penúltima na escala
de abrandamento – durante o
mês de janeiro.

“Precisamos do apoio dos
municípios. Apoio dos Prefei-
tos, Secretários de Saúde, as-
sim como da própria população,
até as vacinas chegarem. Está
bem perto. Vamos imunizar e
proteger os brasileiros”, decla-
rou o Secretário de Estado de
Saúde, Jean Gorinchteyn. “O
uso de máscaras, além do dis-
tanciamento entre as pessoas e
evitar aglomerações é imperi-
oso”, acrescentou.

Entre 25 e 27 de dezembro
e 1 e 3 de janeiro, somente ati-
vidades essenciais poderão fun-
cionar. Nestes seis dias especí-
ficos, o atendimento presenci-

al está proibido em shoppings,
lojas, concessionárias, escritó-
rios, bares, restaurantes, acade-
mias, salões de beleza e esta-
belecimentos de eventos cultu-
rais. Farmácias, mercados, pa-
darias, postos de combustíveis,
lavanderias e serviços de hote-
laria estão liberados.

Nos demais dias, todo o es-
tado continua na fase amarela,
a terceira das cinco estipuladas
pelo Plano SP. A exceção é a re-
gião de Presidente Prudente,
com 45 municípios que retor-
nam de forma extraordinária
para a fase vermelha a partir do

dia 25 e permanecem até a pró-
xima reclassificação em janei-
ro. A taxa de ocupação de UTIs
(Unidades de Terapia Intensiva)
para COVID-19 na região de
Prudente está em 83,1%.

Já a reclassificação do fase-
amento foi remarcada do dia 4
para 7 de janeiro. Como novos
Prefeitos assumem os cargos
no primeiro dia de 2021, o
Governo do Estado fará reu-
niões a partir do dia 4 para
apresentação do Plano SP. A
iniciativa visa garantir que as
medidas restr i t ivas sejam
cumpridas em parceria com os

municípios. As autoridades es-
taduais lembram que todas as
prefeituras têm autonomia para
ampliar o rol de restrições pre-
vistas no Plano SP.

Casos, mortes e interna-
ções

De acordo com dados da Se-
cretaria da Saúde, a taxa estadual
de ocupação de UTIs atualmen-
te é de 61,9%, com aumento
para 67% na Grande São Paulo.
São 4.775 internados na rede
estadual em leitos de UTI e ou-
tros 6.215 em enfermarias – os
dados se referem tanto a casos

suspeitos como pacientes con-
firmados com coronavírus.

São Paulo já registrou 1,39
milhão de contaminados desde
o início da pandemia, com
45.395 mortes até agora. No
Brasil, os casos confirmados
ultrapassam 7,26 milhões, com
pouco mais de 187 mil mortes
em decorrência da COVID-19.

A apresentação detalhada so-
bre as medidas anunciadas na ter-
ça pelo Governo de São Paulo
para o enfrentamento à pandemia
está disponível na página https:/
/issuu.com/governosp/docs/
20201222_coletiva_v3.

Com a aprovação de uso das
primeiras vacinas contra a CO-
VID-19 e o início da imuniza-
ção no Reino Unido, Estados
Unidos e Canadá, o desafio ago-
ra é produzir imunizante em lar-
ga escala e distribuir de forma
equitativa entre as demais na-
ções para conter a dissemina-
ção do novo coronavírus.

Em países em desenvolvi-
mento, como o Brasil, será pre-
ciso estabelecer e gerenciar ca-
deias de suprimentos para pro-
dução, envase, transporte e ar-
mazenamento das vacinas. Es-
ses insumos, como componen-
tes biológicos, frascos e até
mesmo seringas e agulhas, são
produzidos em diferentes luga-
res no mundo e estão sujeitos
ao risco de desabastecimento
em razão do aumento da deman-
da mundial e da diminuição da
capacidade de transporte aéreo,
entre outros fatores.

A avaliação foi feita por par-
ticipantes do seminário Facing
the challenges on vaccine dis-
tribution, realizado no dia 14 de
dezembro no âmbito da série
FAPESP COVID-19 Research
Webinars.

“Nenhum país dispõe de to-
dos os recursos para produção
e distribuição de vacinas con-
tra a COVID-19 porque os in-
sumos necessários dependem
de uma cadeia global de abaste-
cimento em que uma matéria-
prima é produzida na Europa e
outra no Canadá, por exemplo”,
disse Prashant Yadav, especia-
lista em logística de saúde do
Centro de Desenvolvimento
Global da Escola de Medicina
da Universidade Harvard, dos
Estados Unidos.

De acordo com Yadav, pelo
sistema convencional de fabri-
cação e distribuição de vacinas,
insumos como antígenos, adju-
vantes, lipídeos, excipientes e
frascos, produzidos em diferen-
tes países, são enviados por
transporte aéreo para as fábri-
cas de vacinas para formulação
final, envase e distribuição.

A diminuição do tráfego aé-

reo, em razão da pandemia, no
entanto, pode afetar essa cadeia
de suprimentos das fabricantes
de vacinas, avaliou o especialis-
ta.

“Uma vez que a cadeia de su-
primentos de vacinas é global,
está exposta a riscos como o da
capacidade de carga aérea. Será
necessário assegurar a capaci-
dade de transporte aéreo desses
insumos, por meio de operado-
res de carga especializados, por
exemplo, uma vez que os voos
de passageiros diminuíram mui-
to durante a pandemia”, disse
Yadav.

Outros fatores que tornam o
desafio da vacinação ainda mais
complexo são o curto período
de tempo para inocular um gran-
de número de pessoas, o fato de
que a maioria das vacinas con-
tra a COVID-19 já disponíveis
exigirá duas doses e, em alguns
casos, exigem o armazenamen-
to a temperatura muito baixa,
apontaram os especialistas.

A vacina desenvolvida pela
Pfizer com a farmacêutica ale-
mã BioNTech, que está sendo
utilizada nos Estados Unidos e
Inglaterra, envolve a chamada
cadeia de frio, com temperatu-
ras que podem ir bem abaixo de
0 ºC até -70 ºC, embora a mai-
oria precise ser mantida entre
2 ºC e 8 ºC.

Em algumas regiões do
Brasil, como no Norte e o
Nordeste, isso pode ser um
problema, apontou Tiago Roc-
ca, gerente de parcerias estra-
tégicas e novos negócios do
Instituto Butantan.

33 mil salas de vacinação
O Instituto Butantan, em

parceria com a farmacêutica
chinesa Sinovac Biotech, está
desenvolvendo uma candidata a
vacina contra a COVID-19, a
Coronavac, que não necessita de
temperaturas negativas para ar-
mazenamento.

A FAPESP e o Todos pela
Saúde (Itaú Unibanco) firmaram
parceria com o Instituto Butan-
tan por meio da qual aportarão

R$ 82,5 milhões no desenvol-
vimento dos ensaios clínicos de
fase 3 da vacina e na adequação
de uma fábrica de produção da
vacina e de processamento fi-
nal de imunobiológicos.

A Fundação destinará R$
32,5 milhões para apoiar ensai-
os clínicos, estudos sobre a
imunogenicidade e a segurança
da vacina em pessoas com mai-
or risco da doença, adolescen-
tes e crianças. A iniciativa do
Itaú Unibanco investirá R$ 50
milhões na estrutura fabril para
produção da vacina.

“A cadeia de frio para o ar-
mazenamento de vacinas contra
a COVID-19 necessita de uma
rede elétrica estável e adequa-
da para manter os imunizantes
a uma temperatura entre 2 ºC e
8 ºC, o que representa um de-
safio em algumas regiões do
país. Se pensarmos nas vacinas
que dependem de ultracongela-
mento, o desafio é ainda mai-
or”, afirmou Rocca.

De acordo com o especia-
lista, no Brasil há mais de 33
mil salas de vacinação, distribu-
ídas em mais de 5 mil municí-
pios, onde serão armazenadas as
vacinas contra a COVID-19 que
vierem a ser aprovadas no país.

“Será preciso garantir a es-
tabilidade da rede elétrica nes-
ses milhares de salas de vaci-
nação em todo o país”, disse
Rocca.

Para chegar a essas mais de
33 mil salas de vacinação, as
ampolas com a vacina contra a
COVID-19 precisarão ser trans-
portadas em caminhões refrige-
rados, que representam outro
gargalo no país, apontou Rocca.

“Não temos muitas empre-
sas especializadas no Brasil para
transportar vacinas de acordo
com os requisitos farmacêuti-
cos”, afirmou.

Para manter as condições de
temperatura das vacinas duran-
te o transporte, os imunizantes
terão que ser acondicionados
em contêineres passivos, que
requerem gelo seco ou nitrogê-
nio líquido para manter a esta-

bilidade térmica, ou ativo – uma
espécie de geladeira portátil
com uma bateria que garante a
provisão de energia para refri-
geração quando o equipamento
não está ligado a uma tomada.

Ao começar a usar esse tipo
de contêiner em seus sistemas
de logística de vacina nos últi-
mos anos, os profissionais da
área do Instituto Butantan cons-
tataram que alguns aeroportos
no Brasil não tinham tomadas
suficientes para conectá-los
para carregar as baterias, con-
tou Rocca.

“A infraestrutura de alguns
aeroportos melhorou muito nos
últimos anos. Mas isso pode
ser um desafio para outros ae-
roportos que não tiveram me-
lhorias e não estão preparados
para receber muitos desses
contêineres”, disse Rocca.

Na opinião de Margareth
Dalcolmo, pesquisadora da
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), essas condições, contu-
do, são totalmente superáveis.

“Podemos ter geradores,
por exemplo, para garantir o
fornecimento de energia elétri-
ca para utilizar vacinas que de-
pendem de cadeia de frio. Isso
é perfeitamente administrável
se tivermos as vacinas já dispo-
níveis no país, e até agora não
temos nenhuma já aprovada”,
ponderou.

A Fiocruz assinou um acor-
do de transferência de tecnolo-
gia e produção de uma vacina
contra a COVID-19 que está sen-
do desenvolvida pela Universi-
dade de Oxford em parceria com
a farmacêutica AstraZeneca.

“Devemos receber no início
de janeiro o IFA [Ingrediente
Farmacêutico Ativo] da Astra-
Zeneca para iniciar a produção
da vacina”, afirmou Dalcolmo.

O encontro contou com a
participação de Luiz Eugênio
Mello, diretor científico da FA-
PESP, e teve como moderador
Victor Wünsh Filho, professor
da Faculdade de Saúde Pública
da Universidade de São Paulo
(FSP-USP).

Vacina do Butantan atinge eficácia
superior à recomendada pela OMS

O Instituto Butantan e o Go-
verno de São Paulo informam que
a vacina contra o coronavírus,
desenvolvida em parceria com a
biofarmacêutica Sinovac Life
Science, atingiu índice de eficá-
cia superior ao mínimo reco-
mendado pela OMS (Organiza-
ção Mundial de Saúde) e, assim,
poderá ter seu registro aprovado
para imunizar a população.

Atendendo a um pedido da
Sinovac, previsto contratualmen-
te, o Butantan encaminhou na
quarta-feira (23) a base primá-
ria de dados da fase 3 dos testes
clínicos realizados no Brasil em
16 centros de pesquisa, com cer-
ca de 13 mil voluntários.

O objetivo é que os dados se-
jam comparados a resultados de
pesquisas em outros países, evi-
tando que a vacina tenha diferen-
tes índices de eficácia anunciados.
A avaliação deverá ser concluída
em até 15 dias. Na sequência, os
resultados finais serão encami-

nhados à Anvisa (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária) e à
National Medical Products Admi-
nistration, da China.

“Estamos muito animados.
Este é um dia histórico para a
ciência brasileira, e uma espe-
rança para os brasileiros. Os re-
sultados da fase 3 revelam que
atingimos um número de eficá-
cia acima do necessário. Agora,
a ideia é compatibilizar esses
dados com os resultados de tes-
tes clínicos da mesma vacina que
estão sendo feitos em outros
países”, afirma Dimas Covas,
diretor do Instituto Butantan.

No Brasil, a vacina é desen-
volvida pelo Butantan há pouco
mais de seis meses. O produto é
baseado na inativação do vírus
Sars-CoV-2 para induzir o siste-
ma imunológico humano a rea-
gir contra o agente causador da
COVID-19. A tecnologia é simi-
lar à de outras vacinas amplamen-
te produzidas pelo instituto de

São Paulo.
A fase final do estudo foi

coordenada pelo Butantan em 16
centros de pesquisa científica de
São Paulo, Distrito Federal,
Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio
Grande do Sul e Rio de Janeiro.
O teste duplo cego, com aplica-
ção da vacina em 50% dos vo-
luntários e de uma substância
inócua nos demais, envolveu 13
mil profissionais de saúde.

Em novembro, a revista ci-
entífica Lancet, uma das mais
importantes no mundo, publicou
os resultados de segurança da
vacina do Butantan nas fases 1 e
2, realizados na China, com 744
voluntários. A publicação mos-
trou que o produto é seguro e
capaz de produzir resposta imu-
ne em 97% dos casos em até 28
dias após a aplicação.

Os resultados obtidos no
Brasil sobre a segurança do imu-
nizante foram divulgados publi-

camente em outubro. Nenhuma
reação adversa grave foi regis-
trada entre os voluntários, de-
monstrando que a vacina é a mais
segura entre as testadas no país.

Produção de doses
Até o final deste mês, o Bu-

tantan vai dispor de 10,8 mi-
lhões de doses da vacina em solo
brasileiro. Nesta quinta (24), um
carregamento com insumos para
5,5 milhões de doses desembar-
ca no Aeroporto Internacional
de Viracopos, em Campinas.

Três remessas anteriores ga-
rantiram 3,12 milhões de doses
ao Butantan. O novo carrega-
mento é formado por 2,1 mi-
lhões de doses já prontas para
aplicação e mais 2,1 mil litros
de insumos, correspondentes a
3,4 milhões de doses. Os carre-
gamentos finais de 2020 estão
previstos para os dias 28, com
400 mil doses, e 30, com mais
1,6 milhão de doses.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  é publicada

diariamente na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via
Internet, desde 1996, www.cesarneto.com recebeu Medalha An-
chieta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assem-
bleia paulista). Twitter  @cesarnetoreal

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Aprovados o Orçamento - menor que o esperado - 2021, re-

latado pelo vereador Atílio (REPUBLICANOS ex-PRB) pra ci-
dade de São Paulo, o reajuste acumulado desde 2012 pro prefei-
to, pro vice e pros Secretários e a volta da gratuidade a partir dos
65 anos (Estatuto do Idoso)

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
O reeleito prefeito Bruno Covas (PSDB) não sabe o que vai

acontecer no 1º aniversário da cidade - 477 anos no dia 25 janei-
ro 2021 - sob a pandemia do mutante Corona vírus. Acontece que
a Farmacêutica Sinovac não tá dando os números que a Anvisa
exige pra fazer o registro

.
ASSEMBLEIA (SÃO PAULO)
Histórico no PTB de São Paulo, partido no qual mandava lite-

ralmente, o advogado Campos Machado acabou deixando a le-
genda na qual era eterno líder, ingressando no AVANTE (ex-PT
do B - partido saído do mesmo PTB nos anos 1980). Campos
saiu atirando no ‘ditador’ Jefferson

.
GOVERNO (SÃO PAULO)
Doria (PSDB ‘liberal de centro’) voltou das ‘férias’ em Mia-

mi (USA) porque o vice Rodrigo Garcia (DEM ex-PFL) é a mais
nova vítima da pandemia Corona vírus (Covid 19). Quanto a vaci-
na Coronavac, a China não divulga os dados sobre a segurança e a
eficácia. Anvisa tá cobrando pra aprovar

.
CONGRESSO (BRASIL)
Há mais de um mês, publicamos que o deputado (SP) Baleia

Rossi (dirigente do MDB) acabaria sendo o candidato do ex-Pre-
sidente Temer junto ao grupo apoiador do atual presidente Maia
(DEM ex-PRB) pra Mesa Diretora da Câmara Federal, pra tentar
derrotar o candidato do Bolsonaro

.
PRESIDÊNCIA (BRASIL)
Bolsonaro tá gozando com o fato do laboratório chinês Sino-

vac (vacina Coronavac em parceria com Butantã) não fornecer os
números da qualidade, segurança e eficácia dos seus testes, im-
plica na Anvisa poder não registrar a vacina agora chamada “do
Brasil”, do governador Doria (PSDB)

.
PARTIDOS (BRASIL)
Quem herdará o PTB no Estado de São Paulo, uma vez que o

ex-deputado federal (RJ) Jefferson acabou com o reinado do de-
putado (ALESP) Campos Machado, que foi pro AVANTE (ex-PT
do B). Em tempo : o PDT paulista também tá sob intervenção
branca do Lupi, herdeiro do Brizola

.
H I S T Ó R I A S
De 1964 a 1985 : os Presidentes do Brasil - via revolução

apoiada pela maioria da população, mais a igreja católica e im-
prensa e OAB - foram Castello Branco, Costa e Silva, Médici,
Geisel e Figueiredo. Em 2018, foram eleitos - pelo voto - os
reformados capitão Bolsonaro e general Mourão



Emprego formal tem melhor resultado
da série histórica em novembro

QUINTA A SEGUNDA-FEIRA, 24, 25, 26, 27 E 28 DE DEZEMBRO DE 2020 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

França reabre fronteira
com Inglaterra para

viajantes sem covid-19
A França reabre suas fronteiras para passageiros vindos da In-

glaterra na quarta-feira (23), encerrando um bloqueio que tinha a
intenção de conter a propagação de uma nova variante do corona-
vírus, mas que deteve milhares de caminhões antes do Natal. 

Vários países no mundo fecharam suas fronteiras para o Rei-
no Unido após uma nova variante do coronavírus significativa-
mente mais transmissível ser descoberta se espalhando rapida-
mente pelo sul da Inglaterra.

Com filas de caminhões se estendendo até o horizonte na
Inglaterra e com as prateleiras dos supermercados vazias poucos
dias antes do Natal, o primeiro-ministro britânico, Boris John-
son, lutou para conseguir com que o presidente francês, Emma-
nuel Macron, levantasse o bloqueio aos caminhões direcionados
ao Reino Unido.

Na noite de terça-feira (22), um acordo foi alcançado com o
governo da França para permitir que franceses e outros morado-
res da UE retornassem para casa, contanto que eles tenham um
teste negativo da covid-19 feito há menos de 72 horas.

O Reino Unido informou que começaria a distribuir testes
em várias locações na quarta-feira (23), mas alertou que o pro-
cesso levaria tempo.

Os caminhoneiros receberam instruções para não se dirigi-
rem para a região de Kent, onde estão as principais ligações com
os sistemas ferroviários e de balsas. (Agência Brasil)

Coronavírus chega
aos confins da Terra
ao atingir a Antártica

O novo coronavírus chegou à Antártica, único continente
até recentemente livre da covid-19, disseram nesta semana mi-
litares chilenos. Autoridades de saúde e do Exército correram
para retirar e colocar em quarentena a equipe de uma estação
de pesquisa remota cercada pelo oceano e icebergs.

As Forças Armadas chilenas disseram que ao menos 36 pes-
soas foram infectadas na Base Bernardo O’Higgins, sendo 26
funcionários e 10 prestadores de serviço civis que realizavam
manutenção no local.

A estação de pesquisa de ocupação permanente, que é ope-
rada pelo Exército do Chile, fica perto da ponta de uma penín-
sula do extremo norte da Antártica com vista para uma baía re-
pleta de icebergs.

O pessoal da base “já está devidamente isolado e monitora-
do constantemente” pelas autoridades de saúde de Magalhães,
na Patagônia chilena, informou o Exército, acrescentando que
até agora não houve complicações.

Estações militares e de pesquisa da Antártica, que estão en-
tre as mais remotas do mundo, fizeram grandes esforços nos
últimos meses para manter o vírus a distância, cancelando o tu-
rismo, reduzindo atividades e equipes, e interditando instalações.

Pesquisadores da Agência Antártica Britânica estimam que
cerca de mil pessoas de 38 estações espalhadas pelo continen-
te gelado atravessaram o inverno do Hemisfério Sul sem inci-
dentes – mas um aumento de viagens de e para a região na pri-
mavera e no início do verão intensificaram o risco de infec-
ções. (Agência Brasil)

Pelo quinto mês consecuti-
vo, o número de contratações
com carteira assinada supe-
rou o de demissões no Bra-
sil. Segundo dados do Ca-
dastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged)
divulgados na quarta-feira
(23) , o país criou 414.556
vagas de emprego em no-
vembro. O número é o melhor
da série histórica da pesquisa,
iniciada em 1992.

Diante da sequência de da-
dos positivos, o saldo acumu-
lado em 2020 ficou positivo
pela primeira vez e chegou a

227.025 postos de trabalho cri-
ados ao longo do ano.

O desempenho no ano foi
motivado especialmente pelo
programa do governo que permi-
tiu a suspensão de contratos de
trabalho e a redução de salários
e jornada, medida que, segundo
especialistas, evitou um núme-
ro maior de demissões.

Ao avaliar os dados, o minis-
tro da Economia, Paulo Guedes,
afirmou que o fato dos setores
de comércio e serviços, os mais
atingidos pela pandemia, com
179.261 e 179.077 postos res-
pectivamente, terem sido desta-

ques na geração de emprego, sig-
nifica o Brasil apresenta uma “re-
tomada em V da economia”.

“Como eu disse, o Brasil está
surpreendendo o mundo. As re-
formas prosseguiram, em ritmo
mais lento, mas seguem acon-
tecendo, e a economia brasilei-
ra voltou em V, como poucos
acreditavam. Em vez da des-
truição de 1,5 milhão de em-
pregos, como na recessão de
2015, da destruição de 1,3 mi-
lhão em 2016, nós já estamos,
antes de chegarem os dados de
dezembro, com 227 mil empre-
gos criados”, destacou.

Vacinação
Guedes agradeceu a resiliên-

cia dos brasileiros neste ano e
disse que todo o esforço em
2021 será para uma vacinação
em massa contra a covid-19.

“Foi um ano muito difícil para
todos nós. Eu espero que vocês se
mantenham em boa saúde e cele-
brem a vida com as famílias. No
que vem, nossa esperança, e nosso
trabalho, vai ser a vacinação em
massa para salvar vidas, garantir um
retorno seguro ao trabalho e garan-
tir a retomada do crescimento eco-
nômico brasileiro”, afirmou o mi-
nistro. (Agência Brasil)

Crédito ampliado aumentou para
setor não financeiro em novembro

O crédito ampliado ao setor
não financeiro alcançou R$ 11,7
trilhões em novembro, valor que
corresponde a 157% do Produto
Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e dos serviços produzidos
no país). Segundo as Estatísticas
Monetárias e de Crédito divulga-
das na quarta-feira, (23) pelo Ban-
co Central, o resultado representa
um aumento de 14,6% ao longo
de 12 meses e de 0,2% no mês.

De acordo com o Banco
Central, o crédito ampliado a
empresas e famílias ficou em R$
6,6 trilhões, 88,7% do PIB. O
número é 0,7% menor do que o
registrado há um mês. No acu-
mulado de 12 meses, represen-
ta aumento de 15,9%.

No mês, “predominou o efei-
to da redução na dívida externa (-
6,6%), influenciado pela variação
cambial. Por outro lado, houve
crescimento nos empréstimos e
financiamentos (1,9%) e nos tí-
tulos de dívida (0,3%)”.

Já o saldo das operações de
crédito do Sistema Financeiro
Nacional chegou a R$ 4 trilhões
em novembro, crescimento de
2%, com aumentos de 2% nas
carteiras de pessoas físicas e
jurídicas, que atingiram saldos
de R$ 2,2 trilhões e de R$ 1,8
trilhão, respectivamente.

Em 12 meses, o crescimen-
to da carteira total subiu de
14,7% para 15,6%. De acordo
com o BC, esse resultado se
deve às expansões nos créditos
às empresas de 21,3% para

22,1% e às famílias, de 9,9%
para 10,9%.

“O crédito livre para pesso-
as jurídicas totalizou R$ 1,1 tri-
lhão, com aumentos de 2,2% no
mês e de 24,7% na comparação
interanual, destacando-se as
modalidades de capital de giro
acima de um ano e desconto de
duplicatas. O saldo do crédito
livre a pessoas físicas alcançou
R$1,2 trilhão, após elevações de
2,7% no mês e de 10,7% em 12
meses, com aumentos em car-
tão de crédito à vista, crédito
consignado e financiamento de
veículos”, segundo o documen-
to do BC.

Crédito direcionado
No caso do crédito direcio-

nado, a carteira de pessoas jurí-
dicas chegou a R$ 678 bilhões
em novembro, com elevação de
1,6% no mês e de 18,1% na
comparação interanual. O BC
acrescenta que o resultado refle-
te a expansão em outros crédi-
tos direcionados, “devido aos
programas de apoio a micro, pe-
quenas e médias empresas, cri-
ados para combater os efeitos da
pandemia”.

O saldo com pessoas físicas
alcançou R$ 995 bilhões, com
aumentos de 1,2% e de 11%, res-
pectivamente, para crédito rural
e financiamento imobiliário.

Em novembro, as conces-
sões totais de crédito somaram
R$ 376 bilhões, um aumento
mensal de 1,4%, com acrésci-

mos de 4% no crédito às empre-
sas, e de 0,2% no crédito às fa-
mílias, já considerando o ajuste
sazonal. “No acumulado do ano,
em relação ao mesmo período
de 2019, as concessões totais
cresceram 5,9%, com elevações
de 12,6% nas operações com
empresas e de 0,3% com famí-
lias”, aponta o BC.

Ainda segundo a autoridade
monetária, o Indicador de Custo
do Crédito, referente ao custo
médio de toda a carteira de cré-
dito do sistema financeiro, ficou
em 16,9% ao ano em novembro.
O ICC do crédito livre não rota-
tivo atingiu 22,4%; e o spread
geral do ICC situou-se em 12
pontos percentuais no mês. “A
taxa média de juros das conces-
sões de crédito de novembro al-
cançou 18,7% a.a., variações de
0,1 p.p. mês e de menos 4,9 p.p.
em 12 meses. O spread geral das
taxas de juros das concessões
situou-se em 14,4 p.p., com va-
riações de menos 0,1 p.p. e me-
nos 4,5 p.p., nas mesmas bases
de comparação”.

A taxa média de juros das
concessões no crédito livre atin-
giu 26,3% a.a. (reduções de 0,2
p.p. mês e de 9,3 p.p. na compa-
ração interanual), com destaque
para a queda de 0,7 p.p. na taxa
de juros a pessoas físicas, para
38,1% a.a. No crédito livre às
empresas, a taxa média de juros
situou-se em 12,2 p.p.

“Excluindo-se as operações
rotativas, a taxa média de juros

do crédito livre alcançou 21%
a.a., variações de 0,1 p.p. mês e
menos 5,1 p.p. na comparação
com o mesmo período do ano
anterior”, informou o BC.

Reservas
As reservas bancárias dimi-

nuíram 39,1% no mês, enquan-
to o papel-moeda emitido cres-
ceu 0,6%. Segundo o BC, a base
monetária totalizou R$ 402,3
bilhões em novembro, redução
de 6% no mês e aumento de
35,6% em 12 meses.

“Entre os fluxos mensais dos
fatores condicionantes da base
monetária, atuaram no sentido
contracionista, as operações
com derivativos, R$ 25,3 bi-
lhões; Outras Contas, R$19,7
bilhões (R$15,9 bilhões da mo-
vimentação da Conta de Paga-
mentos Instantâneos); as opera-
ções da Linha Temporária Espe-
cial de Liquidez, R$2 bilhões; e
as operações do setor externo,
R$1,9 bilhões”, detalha o BC.

“Foram expansionistas as
operações com Títulos Públicos
Federais, R$ 12,8 bilhões (com-
pras líquidas de R$148,9 bilhões
no mercado secundário menos
colocações líquidas de R$136,1
bilhões no mercado primário);
as operações do Tesouro Naci-
onal, R$9,6 bilhões; e os depó-
sitos de instituições financeiras,
R$0,9 bilhão (destaque para li-
berações de recursos de depó-
sitos de poupança, R$2,5 bi-
lhões)”. (Agência Brasil

Dívida pública deverá fechar ano
acima da meta de R$ 4,9 trilhões

A melhoria das condições de
mercado e a necessidade de re-
compor o caixa deverão fazer o
estoque da Dívida Pública Fede-
ral (DPF) fechar 2020 acima da
meta de R$ 4,9 trilhões, disse na
quarta-feira, (23) o coordenador
de Operações da Dívida Públi-
ca, Roberto Lobarinhas. Em
agosto, o Tesouro Nacional ti-
nha estabelecido que a DPF po-
deria fechar o ano entre R$ 4,6
trilhões e R$ 4,9 trilhões.

Em novembro, a DPF fechou
em R$ 4,788 trilhões. O esto-
que da dívida pública no fim de
2020 só será divulgado no fim
de janeiro.

Segundo o coordenador, a
evolução das condições de mer-
cado nos dois últimos meses de
2020, com a diminuição do ris-
co país e dos juros de longo pra-
zo, criou uma oportunidade para
o Tesouro lançar títulos no mer-
cado e dar mais conforto à ges-
tão da dívida pública. Em novem-
bro, as emissões somaram R$

158,82 bilhões, o segundo mês
com mais lançamentos na histó-
ria, só perdendo para outubro R$
173,26 bilhões.

“O Tesouro tinha a opção de
emitir menos ao longo desses
meses, mas o mercado em no-
vembro e dezembro se apresen-
tou de uma forma tão positiva e
a qualidade das nossas emissões
foi tão superior que o Tesouro
optou por emitir volumes maio-
res”, disse Lobarinhas.

O coordenador do Tesouro
informou que o órgão optou por
lançar mais títulos públicos no
mercado para recompor o col-
chão da dívida, reserva financei-
ra usada em momentos de crise.
Ele reiterou que o governo tem
condições de cobrir, com con-
forto, cerca de R$ 600 bilhões
em vencimentos da dívida públi-
ca previstos para os quatro pri-
meiros meses de 2021.

“Temos recursos para fazer
frente, com muita tranquilidade,
às necessidades do primeiro

quadrimestre, um período que
concentra uma boa parte dos ven-
cimentos de 2021”, disse. Antes
da pandemia do novo coronaví-
rus, o colchão da dívida cobria
cerca de seis meses de venci-
mentos. Com a instabilidade no
mercado financeiro, o Tesouro
queimou parte dessa reserva ao
longo de 2020, com o colchão
chegando a cair para três meses
de vencimentos no início do se-
gundo semestre.

Refletindo o desequilíbrio
provocado pela inflação dos ali-
mentos no mercado financeiro,
a fatia de títulos prefixados (com
juros definidos com antecedên-
cia) fechou novembro acima da
meta estabelecida pelo Tesouro
para o fim do ano. A proporção
de papéis atrelados à Selic (ju-
ros básicos da economia) ficou
abaixo do limite mínimo.

No mês passado, os títulos
prefixados corresponderam a
34,16% do total da DPF, acima
da banda de 30% a 34% em 2020

estabelecida pelo Plano Anual de
Financiamento (PAF) do Tesouro.
A participação dos papéis corrigi-
dos pela Selic encerrou novembro
em 35,57%, abaixo da banda de
36% a 40% fixada pelo PAF.

Lobarinhas disse que a pro-
porção dos dois tipos de papéis
na dívida pública encerrará 2020
“levemente desenquadrada” em
relação às metas do PAF. Com a alta
do preço dos alimentos nos últi-
mos meses, a taxa Selic, atualmen-
te em 2% ao ano, passou a perder
para a inflação, que deve encerrar
o ano em 4,39%. Isso tem provo-
cado a migração dos investido-
res de títulos corrigidos pela
Selic para papéis prefixados.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos. Em troca,
compromete-se a devolver o di-
nheiro com alguma correção,
que pode ser prefixada ou seguir
a Selic, a inflação ou o câmbio.
(Agência Brasil)

As agências bancárias de
todo o país funcionarão em ho-
rário especial no dia 24 de de-
zembro e ficarão abertas ape-
nas por duas horas na parte da
manhã. Segundo a Federação
Brasileira de Bancos (Febra-
ban), a abertura das agências
das unidades da Federação que
funcionam no mesmo horário de
Brasília será das 9h às 11h. Nos
demais estados, das 8h às 10h
(horário local).

Nos dias 25 e 31 de dezem-
bro, além de 1º de janeiro, as
agências bancárias permanecerão
fechadas para atendimento. Ape-
nas os caixas eletrônicos conti-
nuarão funcionando nesses dias.

Pnad Covid-19: desemprego chega a 14,2% em novembro

Bancos abrem de manhã
 na véspera do Natal

De acordo com a Febraban,
na terça-feira, (23) e nos dias
28, 29 e 30 de dezembro, a aber-
tura dos bancos ocorrerá no ho-
rário normal (que vem sendo
seguido durante a pandemia de
covid-19). A partir de 4 de janei-
ro, o atendimento será retoma-
do normalmente.

Carnês e contas de consumo
(como água, energia e telefone)
vencidos nos feriados poderão
ser pagos sem acréscimo no dia
útil seguinte. De acordo com a
Febraban, normalmente, os tri-
butos já estão com as datas ajus-
tadas ao calendário de feriados,
sejam federais, estaduais ou mu-
nicipais. (Agência Brasil)

Em novembro, a taxa de
desocupação  chegou  a
14,2%, a maior da série his-
tórica da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
(Pnad) Covid-19, iniciada
em maio. Isso corresponde a
14 milhões de pessoas sem
trabalho no país. Em outubro,
eram 13,8 milhões.

Os dados são da última edi-
ção da Pnad Covid-19, divulga-
da na quarta-feira, (23) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

“Esse aumento da popula-
ção desocupada ocorreu prin-
cipalmente na Região Nordes-
te. Nas demais regiões ficou
estável, sendo que no Sul hou-
ve queda na desocupação”, dis-
se a coordenadora da pesqui-

sa, Maria Lucia Vieira, desta-
cando que, desde maio, esse
contingente aumentou 38,6%.

Já a população ocupada su-
biu para 84,7 milhões, aumen-
to de 0,6% em relação a outu-
bro (84,1 milhões), e, pela pri-
meira vez desde o início da pes-
quisa, apresentou contingente
superior ao de maio (84,4 mi-
lhões). Segundo o IBGE, o ní-
vel de ocupação ficou em
49,6%, ou seja, menos da me-
tade da população em idade para
trabalhar estava empregada.

Assim, houve aumento na
força de trabalho, que corres-
ponde à soma da população
ocupada e a desocupada, tota-
lizando 98,7 milhões de pes-
soas. A população fora da for-
ça reduziu para 72 milhões.

“A população ocupada se
aproximou do patamar de mar-
ço, apesar da taxa de desocu-
pação maior. Isso porque te-
mos mais pessoas pressionan-
do o mercado de trabalho em
busca de uma ocupação. Esses
números refletem a flexibili-
zação das medidas de distan-
ciamento social, com mais
pessoas mês a mês deixando
de estar fora da força de tra-
balho”, afirmou Maria Lucia.

Em novembro, a taxa de
informalidade ficou em
34,5%, a mesma do mês ante-
rior, o que corresponde a 29,2
milhões de pessoas. Norte e a
Nordeste continuam com as
maiores taxas de informalida-
de, 49,6% e 45,2%, respecti-
vamente.

Segundo a pesquisa, houve
redução de 853 mil pessoas no
contingente daqueles que gos-
tariam de trabalhar e não pro-
curaram trabalho devido à pan-
demia ou por falta de vaga na
localidade em que vivem (13,6
milhões).

Das 84,7 milhões de pes-
soas ocupadas, 2,1 milhões
ainda estavam afastadas do tra-
balho devido ao distanciamen-
to social em novembro. Esse
é o menor contingente da sé-
rie. Em maio, 15,7 milhões
estavam afastadas do trabalho
por esse motivo.

O número de pessoas que
estavam trabalhando de forma
remota também continuou re-
duzindo, chegando a 7,3 mi-
lhões. “O indicador está em

queda mais acentuada desde
setembro, acumulando uma
redução de 15,8% no número
de pessoas em trabalho remo-
to desde o início da pesquisa,
em maio”, disse Maria Lucia.

A pesquisa também mos-
trou que, em 41% domicílios,
ao menos um morador rece-
beu algum auxílio do governo
para enfrentar a pandemia em
novembro. No mês anterior,
esse percentual foi de 42,2%.
Foram atendidos cerca de 28,1
milhões de domicílios em no-
vembro frente aos 29 milhões
de outubro. O valor médio do
benefício recebido pela popu-
lação foi de R$ 558 por do-
micílio.

“Esse percentual reduziu
em todas as grandes regiões e

na maioria dos estados”, dis-
se Maria Lucia, acrescentan-
do que as regiões que têm
mais domicílios com pessoas
recebendo auxílio continua-
ram sendo Norte (57%) e Nor-
deste (55,3%). Entre os esta-
dos, o Amapá (70,1%) foi o
com maior proporção, segui-
do do Pará (61,1%) e Mara-
nhão (60,2%).

Entre os tipos de auxílio
abordados pela pesquisa, estão
o emergencial, destinado a
trabalhadores informais, mi-
croempreendedores individu-
ais (MEI), autônomos e de-
sempregados, e a complemen-
tação do governo federal pelo
Programa Emergencial  de
Manutenção do Emprego e da
Renda. (Agência Brasil)



Congresso entra em recesso com
pauta cheia de pendências para 2021

Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA A SEGUNDA-FEIRA, 24, 25, 26, 27 E 28 DE DEZEMBRO DE 2020PÁGINA 4

Depois de um ano atípico
por causa da pandemia do novo
coronavírus, o Congresso Na-
cional entra em recesso ofici-
almente na quarta-feira (23)
com pendências importantes
para 2021.

Apesar dos apelos de parla-
mentares como o senador Renan
Calheiros (MDB-AL) e do pre-
sidente da Câmara, Rodrigo
Maia (DEM-RJ) para que o re-
cesso parlamentar fosse suspen-
so em janeiro para votação de
propostas consideradas essenci-
ais para enfrentar a pandemia do
novo coronavírus, as próximas
votações no Congresso ficaram
para fevereiro, quando os traba-
lhos na Câmara e no Senado se-
rão retomados a partir do dia 1º
com uma eleição quente para as
presidências das duas Casas.

Pautas
Entre as matérias que não ti-

veram consenso para votação
estão, por exemplo, pautas eco-
nômicas tidas pelo Planalto
como prioritárias e urgentes. Na
lista estão matérias do chamado
Plano Mais Brasil, como a PEC
Emergencial que prevê medidas

de controle de despesas e de re-
equilíbrio fiscal, além da criação
de um novo programa para subs-
tituir o auxílio emergencial.

As discussões em torno de
propostas para as reformas Tri-
butária e Administrativa também
não avançaram. No caso da Tri-
butária, apenas uma das quatro
partes do texto foi enviada ao
Congresso. Já a administrativa,
enviada em setembro, ficou pa-
rada. Também estão na lista de
pendências para 2021 as priva-
tizações de estatais importantes.
Até agora, só a proposta de ven-
da da Eletrobras foi enviada ao
Congresso, onde aguarda discus-
são na Câmara.

Flordelis e Rodrigues
Tanto na Câmara quanto no

Senado, os parlamentares tam-
bém deixaram para 2021 a aná-
lise de denúncias contra colegas
por seus respectivos Conselhos
de Ética. Responsáveis por ana-
lisar punições e orientar a cas-
sação de mandatos, nas duas Ca-
sas, os colegiados estão parados.

Na Câmara, uma das repre-
sentações paradas é a da deputa-
da Flordelis (PSD-RJ), acusada

pelo Ministério Público de ser
a mandante do assassinato do
marido, o pastor Anderson do
Carmo de Souza. Há dois meses,
a Mesa Diretora já determinou
que o caso seja analisado pelo
Conselho de Ética, mas o cole-
giado não foi reinstalado. O cri-
me aconteceu em junho de
2019, a deputada nega as acusa-
ções.

No Senado, também está
sem definição o caso do sena-
dor Chico Rodrigues (DEM-
RR), flagrado no dia 14 de outu-
bro com dinheiro na cueca. O
parlamentar foi acusado de des-
viar recursos que seriam desti-
nados para o combate da covid-
19 em Roraima. Assim que a
Polícia Federal flagrou o sena-
dor em uma operação, ele pediu
licença do cargo por 121 dias.
O presidente do Conselho de
Ética, senador Jaime Campos
(DEM-MT), alega que aguarda o
parecer da advocacia do Senado,
mas que a mesa diretora da Casa
não se reuniu devido à pandemia
do novo coronavírus. Sem o en-
caminhamento do caso, o sena-
dor terá o direito de reassumir
o cargo em fevereiro e pedir

nova licença.

Comissão Representativa
Todos os anos, durante o re-

cesso parlamentar, uma Comis-
são Representativa do Congres-
so Nacional com deputados e
senadores é eleita para atuar em
situações emergenciais durante
o recesso e pode ser convoca-
da, se for necessário. A comis-
são terá mandato de 23 de de-
zembro até 1 de fevereiro de
2021. São 10 senadores – sete
titulares e três suplentes - 17
deputados titulares e o mesmo
número de suplentes.

No passado, o grupo já foi
convocado, por exemplo, para
discutir o acidente com o avião
da TAM no aeroporto de Congo-
nhas em 2007, votar o envio de
tropas para a força de paz da
ONU no Haiti, em 2010, e to-
mar ações emergenciais para
ajudar a região serrana do Rio de
Janeiro, devastada por enchentes
e deslizamentos em 2011. Por-
tanto, caso a vacina contra o co-
ronavírus seja liberada, o cole-
giado pode ser chamado para
debater o início da campanha de
imunização. (Agencia Brasil)

O balanço divulgado na
quarta-feira (23) pelo Ministé-
rio da Saúde registra 46.696
novos casos de covid-19 nas
últimas 24 horas. Desde o iní-
cio da pandemia, já foram no-
tificados 7.365.517 casos da
doença. Até às 18h de  quarta-
feira, houve registro de  961
mortes, totalizando 189.220
óbitos.

Segundo a pasta, 6.405.356
pessoas (87%) já se recupera-
ram da covid-19.

O balanço do ministério é
feito a partir de registros reu-

Brasil tem 7,36 milhões de
casos de covid-19 e
189,22 mil mortes

nidos pelas secretarias estadu-
ais de Saúde e enviados à pasta
para consolidação.

Covid-19 nos estados
São Paulo se mantém com

o maior número de casos e
chegou a 1.409.140pessoas
contaminadas. Os outros esta-
dos com maior número de ca-
sos no país são Minas Gerais
(510.219) e Bahia (476.955).
Já o Acre tem o menor núme-
ro de casos (40.399), seguido
de Amapá (65.938) e Roraima
(67.909). (Agencia Brasil)

MSC volta a cancelar cruzeiros
devido à covid-19

Maior empresa de cruzeiros
marítimos operando no país, a
MSC anunciou, na quarta-feira
(23), o cancelamento das via-
gens programadas para o perío-
do entre 16 de janeiro e 31 de
março de 2021. Em nota, a com-
panhia atribuiu sua decisão à de-
mora do grupo interministerial
em aprovar as operações para o
restante da temporada brasilei-
ra, que se encerrará em abril.

O grupo executivo responsá-
vel por avaliar os protocolos de
segurança e saúde e autorizar a
volta dos cruzeiros no país é for-
mado por representantes dos
ministérios do Turismo, da Saú-
de, da Justiça e Segurança Públi-
ca, do Desenvolvimento Regio-
nal e da Infraestrutura, além de
técnicos da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) e da
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq).

“Considerando esta posterga-
ção e o tempo mínimo necessá-
rio para a companhia preparar
toda a sua operação - como lo-
gística, mobilização, testes e
embarque da tripulação, abaste-
cimento de provisões e a imple-
mentação de seu protocolo de
saúde e segurança líder do setor
-, a empresa não conseguiria ini-
ciar as operações até meados de
fevereiro, no mínimo”, infor-
mou a MSC.

Devido à pandemia do novo
coronavírus, a companhia cance-
lou as viagens marítimas agen-
dadas para ocorrer entre 15 de
novembro de 2020 e 15 de ja-
neiro de 2021. Sua concorren-
te, a Costa Cruzeiros, também
cancelou, em setembro, todos
os cruzeiros programados para
ocorrer entre novembro de
2020 e abril de 2021.

Em nota, a MSC afirma que,
desde julho, vem “trabalhando
em estreita colaboração com as

autoridades brasileiras”, buscan-
do demonstrar a segurança do pro-
tocolo de saúde já testado na Eu-
ropa, onde as viagens foram reto-
madas em agosto deste ano. A
empresa afirma que, desde então,
na Europa, mais de 30 mil clien-
tes já embarcaram em seus tran-
satlânticos, além dos tripulantes.

A empresa se comprometeu
a conceder uma carta de crédito
para reembolsar as pessoas que
têm reservas para embarcar em
um cruzeiro a partir do Brasil.
O crédito será do mesmo valor
pago pelo cliente e poderá ser
usado até 31 de dezembro de
2021, para a aquisição de um
novo pacote de viagem a ser re-
alizada até 30 de abril de 2022
em qualquer cruzeiro da MSC.

Além de ressarcir o valor
pago pelos clientes, a MSC con-
cederá um crédito de 100 dóla-
res ou euros (conforme a região
de destino do cruzeiro), por ca-
bine, para viagens de até seis
noites, ou de 200 dólares ou eu-
ros, por cabine, para cruzeiros de
7 ou mais noites. No caso de
cabines single, o passageiro re-
ceberá metade destes valores,
que deverão ser gastos a bordo
dos navios da MSC, em um pró-
ximo cruzeiro. Caso opte por
não viajar, o cliente terá que ne-
gociar com a companhia o re-
embolso de parte do valor pago,
conforme previsto na Lei
14.046, de 2020.

Consultado sobre o impacto
da decisão da MSC, o Ministé-
rio do Turismo assinalou que os
cruzeiros são parte importante
do setor turístico, mas que o re-
torno das viagens marítimas só
deve ser aprovado mediante a
garantia de que todos os cuida-
dos para preservar a saúde de tu-
ristas, tripulantes e das popula-
ções das cidades visitadas estão
sendo adotados. A pasta também

informou que desenvolveu pro-
tocolos para 15 atividades turís-
ticas e que aguarda a aprovação
das diretrizes específicas para o
setor de cruzeiros.

Desapontamento
Mesmo diante das incertezas

decorrentes da pandemia, a MSC
Cruzeiros está vendendo paco-
tes para a temporada 2021/2022.
Na nota que a empresa divulgou
hoje, o diretor-geral da MSC no
Brasil, Adrian Ursilli, disse ter
ficado desapontado com a ne-
cessidade de suspender a próxi-
ma temporada e que a empresa
seguirá operando no país tão
logo seja possível retomar a nor-
malidade.

“Esta foi uma decisão difícil
de tomar, mas nosso compro-
misso com o país não mudará.
Estaremos no Brasil mais fortes
do que nunca na temporada
2021/2022”, disse.

A indústria de cruzeiros é
uma das mais afetadas pelos re-
flexos da covid-19 em todo o
mundo. Em outubro de 2019,
pouco antes do início da tempo-
rada 2019/2020, a Associação
Brasileira de Cruzeiros Maríti-
mos (Clia Brasil) previa que este
tipo de viagens atrairia cerca de
500 mil pessoas, uma demanda
6,5% superior à registrada du-
rante a temporada 2018/2019,
quando o setor movimentou algo
em torno de R$ 2,083 bilhões –
valor que engloba tanto os gas-
tos diretos, indiretos e induzidos
das companhias marítimas, quan-
to os gastos de passageiros e tri-
pulantes.

Perdas
A partir de um estudo da Fun-

dação Getulio Vargas (FGV), a
Clia Brasil calcula que o cance-
lamento dos cruzeiros da MSC
e da Costa deixará de gerar 39,5

mil empregos, fazendo com que
o Brasil perca cerca de R$ 2,62
bilhões. Juntas, as duas companhi-
as começaram a temporada 2019/
2020 planejando operar com nove
navios, ofertando cerca de 620
mil leitos, o que representaria um
aumento de 17% em relação à
temporada 2018/2019.

De acordo com a Clia Bra-
sil, as expectativas do setor “vi-
raram de cabeça para baixo” em
março deste ano, quando viagens
de cruzeiros foram sendo can-
celadas a medida em que os por-
tos iam se fechando. Global-
mente, a paralisação das ativida-
des acarretaram um prejuízo de
US$ 77 bilhões de dólares e a
perda de 518 mil empregos.

“Para o Brasil, as perdas são
muito relevantes. O país perde
mais de R$ 2,62 bilhões e 39,5
mil empregos deixam de ser ge-
rados. Um enorme prejuízo para
o país, para as cidades nas quais
fazemos as paradas, para a nossa
comunidade e para as empre-
sas”, aponta a Clia Brasil, acres-
centando que cada pessoa que
viaja em cruzeiros gasta, em
média, R$ 557 ao fazer escala
em alguma cidade que integre
seu roteiro.

“Nossos navios fazem esca-
las em mais de 20 cidades bra-
sileiras que, infelizmente, não
terão nenhuma parada nesta tem-
porada de verão - não só de ne-
nhum dos nove navios dedicados
ao Brasil, mas também dos outros
33 que fazem a volta ao mundo e
deixarão de nos visitar”, acrescen-
ta a Clia Brasil, apontando que, em
várias países, as viagens vêm sen-
do retomadas, com o aval de au-
toridades locais. “Essa retomada,
que já teve mais de 200 saídas em
todo o mundo desde julho, se deve
aos protocolos avançados adota-
dos pela Clia e seus associados.”
(Agencia Brasil)

Baixada Santista vai manter comércio
e bares abertos no fim de ano

Os nove prefeitos da região
da Baixada Santista, no litoral
paulista, decidiram  na quarta-
feira (23) que vão manter os
municípios com as restrições
da Fase Amarela do plano de
combate ao coronavírus do es-
tado durante as festas de fim de
ano. A decisão é contrária ao
protocolo do governo estadual
que determinou que entre os
dias 25 e 27 de dezembro e 1º
e 3 de janeiro todas as cidades
de São Paulo retornem à Fase
vermelha do plano – que prevê
o funcionamento apenas de ati-
vidades essenciais.

De acordo com o governo,
na Fase Vermelha fica proibido
o atendimento presencial em

shoppings, lojas, concessioná-
rias, escritórios, bares, res-
taurantes, academias, salões
de beleza e estabelecimentos
de eventos culturais. Farmá-
cias, mercados, padarias, pos-
tos de combustíveis, lavande-
rias e serviços de hotelaria
estão liberados.

O prefeito de Santos e pre-
sidente do Conselho de Desen-
volvimento da Região Metropo-
litana da Baixada Santista (Con-
desb), Paulo Alexandre Barbo-
sa, disse que os prefeitos da re-
gião avaliaram que não há como
colocar essa medida em práti-
ca. “Quem está na ponta preci-
sa de planejamento, preparação,
organização. Seria impossível

de se aplicar no tempo em que
as medidas foram anunciadas”,
disse sobre a determinação
anunciada na terça-feira (22)
pelo governo estadual.

“Retroceder para a fase ver-
melha em um momento como
esse é impraticável para a re-
gião da Baixada Santista”, enfa-
tizou Barbosa. Segundo ele, o
comércio dos nove municípios
da baixada continuarão abertos
respeitando os protocolos e as
restrições, como a limitação de
40% da capacidade de público
dos estabelecimentos. A deci-
são foi tomada em conjunto
com os prefeitos eleitos que
tomam posse em janeiro.

Para Barbosa, o fechamen-

to dos bares e do comércio
pode, inclusive, aumentar o flu-
xo de pessoas para a baixada.
“Nenhuma região do estado tem
a movimentação que a baixada
tem nesse período. Essas me-
didas, da forma como foram
tomadas, acabam se tornando
um convite para os turistas vi-
rem para a baixada no réveillon”,
acrescentou.

Por isso, os prefeitos pedi-
ram apoio do governo estadual
para impedir o acesso às praias
nos dias 31 e 1º, além de ações
de fiscalização para coibir a en-
trada de vans e ônibus de turis-
mo que têm como intenção pas-
sar apenas um dia na região.
(Agencia Brasil)

Em 2020, mais de 100 mil
processos de refúgio tiveram
análise concluída pelo Comitê
Nacional para os Refugiados
(Conare), vinculado ao Ministé-
rio da Justiça e Segurança Públi-
ca. De acordo com a pasta, eram
pedidos que estavam pendentes
desde 2019, ano em que o volu-
me de solicitações foi o maior
da série histórica.

Do total de processos anali-
sados, 47.817 obtiveram o reco-
nhecimento de refugiado pelo
comitê. Os cidadãos venezuela-
nos representam a quase totali-
dade dos pedidos, com 46.641
reconhecimentos. Em seguida,
em número bem menor, apare-
cem refúgios concedidos a ci-
dadãos da Síria (180) e de Cuba
(122). Foram indeferidos 7.375
processos, e cerca de 45 mil são
casos que perderam o objeto, por
falta de documentos ou outros
requisitos que permitissem uma
análise do pedido.

Com a crise política e eco-
nômica que atinge a Venezuela,
o Conare reconheceu o cenário
de grave e generalizada violação
de direitos humanos no país ain-
da em junho de 2019. O reco-
nhecimento foi estendido, em

Ministério da Justiça conclui
análise de 100 mil pedidos

de refúgio
agosto deste ano, por mais 12
meses. Com isso, a concessão
do refúgio para venezuelanos
foi acelerada pelo governo bra-
sileiro.

O Ministério da Justiça tam-
bém destacou que o uso de tec-
nologia no cruzamento de dados
deu mais celeridade às análises
de julgamentos em bloco dos
pedidos de refúgio.

“Com o uso de ferramentas
de inteligência, incrementou-se
o processamento de informa-
ções constantes dos bancos de
dados governamentais, em espe-
cial de sistemas migratórios ge-
ridos pela Polícia Federal (PF).
Esse processo permite a aplica-
ção de critérios objetivos para a
simplificação dos trâmites, com
dispensa de entrevistas individu-
ais a parcela significativa dos
pedidos, procedimento habitual
nas análises dessa natureza”, in-
formou a pasta, em nota.

Após o reconhecimento da
condição de refugiado, o cida-
dão estrangeiro pode retirar a
Carteira de Registro Nacional
Migratório e passa a ter direitos
equivalentes aos dos brasileiros,
como acesso universal à educa-
ção e saúde. (Agencia Brasil)

O Ministério do Desenvol-
vimento Regional anunciou  na
quarta-feira (23) uma parceria
com a Universidade Federal do
Rio Grande do Norte (UFRN)
para a realização de um diagnós-
tico da situação das falésias no
estado. Serão aplicados R$
393,7 mil no projeto.

O trabalho será realizado
nas praias de Pipa, em Tibau do
Sul, e Barra de Tabatinga, no
município de Nísia Floresta. O
relatório preliminar será en-
tregue pela universidade no
primeiro trimestre de 2021 e
deverá apontar soluções para
evitar desmoronamentos e au-
mentar a segurança de mora-
dores e turistas que frequen-
tam a região.

Em novembro, um casal e

Ministério aplicará
R$ 393 mil no
diagnóstico de
falésias do RN

uma criança morreram ao serem
atingidos pelo desmoronamen-
to de parte de uma falésia, na
Praia de Pipa, um dos principais
pontos turísticos do estado, dis-
tante 80 quilômetros de Natal.

Erosões
A Empresa Brasileira de Pes-

quisa Agropecuária (Embrapa)
divulgou  na terça-feira (22) um
estudo inédito sobre as áreas
vulneráveis à erosão hídrica em
todo o país.

O trabalho gerou mapas que
foram disponibilizados por
meio da plataforma do Progra-
ma Nacional de Levantamento e
Interpretação de Solos. Os dados
poderão ser usados para elabo-
ração de políticas públicas.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Promontoria Imóveis 4 S.A.
CNPJ/ME nº 33.194.038/0001-00 - NIRE 35300560272

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16/12/2020
1. Data, Horário e Local: no dia 16/12/2020, às 10 horas, na sede social da Promontoria Imóveis 4 S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 296, conjunto 231, Vila Cordeiro, CEP 04583-110. 2. Presença e Convocação: dispensada a convocação em virtude da 
presença de acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira; Secretária: Karina Sparico Subhia. 
4.  Ordem do Dia: deliberar sobre a: (i) realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, de forma privada, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), no valor total de R$ 33.611.000,00 (trinta e três milhões, 
seiscentos e onze mil reais), na Data de Emissão das Debêntures (conforme abaixo definida), bem como a aprovação dos termos e condições da Emissão; 
(ii) celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão e colocação das Debêntures e dos certificados de recebíveis 
imobiliários de emissão da Habitasec Securitizadora S.A. (“Securitizadora” ou “Debenturista”), com lastro nas Debêntures (“CRI”), e objeto de oferta pública 
de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em vigor (“Instrução CVM 
476”), e na Instrução da CVM n.º 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme em vigor (“Instrução CVM 414” e “Oferta”, respectivamente), incluindo, mas não 
se limitando a: (1) “Instrumento Particular de Escritura de Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 
Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Promontoria Imóveis 4 S.A.”, a ser firmado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e a 
Securitizadora, na qualidade de debenturista, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”); (2) boletim de subscrição 
das Debêntures, a ser firmado entre a Securitizadora, na qualidade de subscritora das Debêntures, e a Companhia, na qualidade de emissora (“Boletim de 
Subscrição das Debêntures”); (3) Contratos de Garantia (conforme abaixo definidos); (4) “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de Crédito 
Imobiliário Integral, sem Garantia Real Imobiliária, sob a Forma Escritural”, a ser firmado entre a Securitizadora, na qualidade de emitente de 1 (uma) cédula de 
crédito imobiliário representativa da integralidade dos créditos imobiliários decorrentes das Debêntures (“CCI”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Instituição Custodiante”, ou “Agente Fiduciário”, conforme o caso), na qualidade de instituição custodiante, e a Companhia, na qualidade 
de interveniente e anuente, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de CCI”); (5) “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para 
a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 195ª Série da 1ª Emissão da Habitasec Securitizadora S.A.”, a ser firmado entre a Securitizadora, na qualidade 
de emitente dos CRI, e o Agente Fiduciário, na qualidade de agente fiduciário da comunhão de interesses dos titulares dos CRI, conforme aditado de tempos 
e tempos (“Termo de Securitização”); (6) boletim de subscrição dos CRI; e (7) os demais instrumentos ou documentos, incluindo seus aditamentos, 
relacionados aos instrumentos referidos anteriormente ou aos CRI (sendo os documentos mencionados nos números (1) a (7) acima, quando em conjunto, 
denominados “Documentos da Operação”); (iii) aprovação da outorga, em favor da Securitizadora, da Alienação Fiduciária de Imóveis e da Cessão Fiduciária 
de Recebíveis (conforme abaixo definidas); e (iv) autorização e ratificação à Diretoria da Companhia para praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer 
documento necessário à implementação e à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à contratação dos prestadores de serviços 
necessários, bem como à formalização das matérias tratadas nos itens (i) a (iii) acima. 5. Deliberações: após análise e discussão das matérias constantes da 
ordem do dia, deliberaram os Srs. Acionistas, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão e a realização da Oferta, 
com as seguintes características e condições principais: (a) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados pela Companhia com a Emissão das 
Debêntures serão destinados pela Companhia, integral e exclusivamente, por conta e para a aquisição dos imóveis a serem descritos e relacionados, 
exaustivamente, no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures (“Imóveis Lastro” ou “Imóveis”) (i.e., valores gastos pela Companhia com o preço de 
aquisição dos Imóveis a partir da data de emissão dos CRI), observada a proporção dos recursos captados a ser destinada para cada um dos Imóveis Lastro, 
conforme previsto, inicialmente, no mesmo Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures, proporção essa que poderá ser alterada, independentemente de 
nova deliberação da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, observadas as disposições da Escritura de Emissão de Debêntures. A comprovação da 
destinação de recursos será realizada pela Companhia na forma a ser estabelecida na Escritura de Emissão de Debêntures e na legislação e regulamentação 
aplicáveis, até que a destinação da totalidade dos recursos captados com a colocação das Debêntures seja devidamente comprovada; (b) Número da Emissão 
de Debêntures: As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (c) Valor Total da Emissão de Debêntures: O valor nominal 
total da Emissão das Debêntures será de R$ 33.611.000,00 (trinta e três milhões, seiscentos e onze mil reais), na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Total 
da Emissão”); (d) Quantidade: Serão emitidas 33.611 (trinta e três mil, seiscentas e onze) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Nominal Unitário”); (f ) Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (g) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de certificados, pelos registros realizados 
no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas”. No âmbito de qualquer transferência de Debêntures, a Companhia obriga-se a registrar a transferência em 
“Livro de Registro de Debêntures Nominativas” e em “Livro de Transferência de Debêntures Nominativas”, em prazo não superior a 5 (cinco) Dias Úteis a contar 
da ciência da respectiva transferência; (h) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, portanto, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
(i) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (j) Data de Emissão das 
Debêntures: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela que vier a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures (“Data 
de Emissão das Debêntures”); (k) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas pela Debenturista por 
meio da assinatura de boletim de subscrição. As Debêntures serão integralizadas nos mesmos valores e datas de integralização dos CRI, conforme previsto 
no Termo de Securitização (“Datas de Integralização”), sendo certo que a primeira integralização dos CRI e, portanto, das Debêntures somente ocorrerá após 
o integral cumprimento das Condições Precedentes (conforme abaixo definidas), em moeda corrente nacional, na forma a ser estabelecida na Escritura de 
Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização. O preço de integralização das Debêntures será: (i) na primeira Data de Integralização (“Primeira Data 
de Integralização”), correspondente ao Valor Nominal Unitário; e, (ii) nas demais Datas de Integralização, correspondente ao Valor Nominal Unitário 
Atualizado, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis a partir da Primeira Data de Integralização (inclusive) até as demais Datas 
de Integralização (exclusive) (“Preço de Integralização”); (l) Condições Precedentes: A integralização das Debêntures pela Securitizadora estará sujeita ao 
atendimento de determinadas condições, a exclusivo critério da Securitizadora, nos termos que vierem a ser descritos na Escritura de Emissão de Debêntures 
(condições suspensivas nos termos do artigo 125 do Código Civil); (m) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das 
Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, 
o prazo das Debêntures será de 2.201 (dois mil, duzentos e um) dias contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se, portanto, em 21 de dezembro 
de 2026 (“Data de Vencimento”); (n) Pagamento do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das 
Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, o Valor Nominal Unitário Atualizado será pago pela Companhia em 25 (vinte e cinco) parcelas, sendo (i) 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, a primeira parcela com vencimento em 21 de janeiro de 2021 e a 24ª (vigésima quarta) parcela com 
vencimento em 21 de dezembro de 2022, e (ii) o saldo remanescente, relativo à 25ª (vigésima quinta) parcela, devido na Data de Vencimento das Debêntures, 
conforme cronograma a ser previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (o) Atualização Monetária: As Debêntures terão o Valor Nominal Unitário, ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, atualizado monetariamente mensalmente (“Atualização Monetária das Debêntures”) a partir da Primeira 
Data de Integralização até a integral liquidação das Debêntures, pela variação do IPCA, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis, sendo que o 
produto da Atualização Monetária das Debêntures será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário, ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; (p) Remuneração das 
Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a 7,85% (sete inteiros e 
oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures será calculada conforme fórmula a ser prevista 
na Escritura de Emissão de Debêntures; (q) Data de Pagamento Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão 
de Debêntures, a Remuneração das Debêntures será paga, mensalmente, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, sendo a primeira 
parcela devida em 21 de janeiro de 2021 e a última, na Data de Vencimento das Debêntures (sendo cada uma das datas de vencimento definida como “Data 
de Pagamento da Remuneração”); (r) Resgate Antecipado Obrigatório Total: Caso a totalidade dos recursos captados pela Companhia com a Emissão das 
Debêntures não seja utilizada, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures, para a aquisição dos Imóveis Lastro, a Companhia 
deverá, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data de notificação da Companhia à Securitizadora acerca da não utilização da totalidade dos recursos, 
utilizar os recursos não utilizados na aquisição dos Imóveis Lastro para promover o resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). O valor a ser pago pela Companhia à Debenturista em razão do Resgate 
Antecipado Obrigatório Total deverá ser equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, ou ao saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, conforme o caso, a ser resgatado acrescido (a) da respectiva Remuneração das Debêntures, até a data do efetivo pagamento; (b) dos Encargos 
Moratórios, caso aplicável; (c) da Multa de Resgate Antecipado Obrigatório Total, a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; e (d) de quaisquer 
outros valores e despesas eventualmente devidos pela Companhia nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais 
Documentos da Operação, caso aplicável. Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Obrigatório Total encontrar-se-ão descritos na Escritura de 
Emissão de Debêntures; (s) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a qualquer tempo a contar da Data de Emissão das Debêntures e a 
seu exclusivo critério, promover o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento de 
tais Debêntures, sendo que não será devido o pagamento de qualquer multa ou penalidade se o resgate antecipado for realizado (i) com recursos originados 
da venda de qualquer dos Imóveis Lastro; ou, (ii) após decorridos 24 (vinte e quatro) meses a contar da Data de Emissão das Debêntures, com recursos 
originados da venda das ações da própria Companhia e desde que tal venda resulte na mudança ou transferência, direta, do controle societário (conforme 
definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da Companhia; ou (iii) na hipótese de ser demandada a realizar uma retenção, 
uma dedução ou um pagamento referente a acréscimo de Tributos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago pela Companhia à Debenturista em razão do Resgate Antecipado Facultativo Total deverá ser equivalente 
ao saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, a ser resgatado, acrescido (a) da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis 
desde a Primeira Data de Integralização, ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento; (b) dos Encargos Moratórios, caso aplicável; (c) de quaisquer outros valores e despesas eventualmente devidos pela Companhia nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais Documentos da Operação; e (d) da Multa de Resgate Antecipado Facultativo Total, caso 
aplicável, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures. Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo Total 
encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão de Debêntures; (t) Oferta de Resgate Antecipado Total: A Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir da 
Data de Emissão das Debêntures, realizar oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das 
mesmas, que será endereçada à Debenturista, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures (“Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado Total”); (u) Amortização Extraordinária Facultativa: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento 
antecipado das Debêntures e resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, a Companhia poderá, 

a qualquer tempo a partir da Data de Emissão das Debêntures, promover a amortização antecipadamente de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, sendo que não será devido 
o pagamento de qualquer multa ou penalidade se a amortização antecipada for realizada (i) com recursos originados da venda de qualquer dos Imóveis Lastro; 
ou, (ii) após decorridos 24 (vinte e quatro) meses a contar da Data de Emissão das Debêntures, com recursos originados da venda das ações da própria
Companhia e desde que tal venda resulte na mudança ou transferência, direta, do controle societário (conforme definição de controle prevista no artigo 116 
da Lei das Sociedades por Ações) da Companhia; ou (iii) na hipótese de ser demandada a realizar uma retenção, uma dedução ou um pagamento referente a 
acréscimo de Tributos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Os demais termos 
e condições da Amortização Extraordinária Facultativa encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão de Debêntures; (v) Amortização Extraordinária 
Obrigatória LTV: Exclusivamente enquanto o LTV for superior a 40% (quarenta por cento), sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento
antecipado das Debêntures e resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, caso o ICSD, calculado 
pela Securitizadora, mensalmente a partir do 12º mês a partir da Primeira Data de Integralização, seja maior que 1,3 vezes, a Companhia deverá, no prazo de 
até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de verificação do ICSD, utilizar o equivalente a 50% do montante calculado conforme a fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão de Debêntures, para realizar a amortização antecipada de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures, ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Obrigatória LTV”). Quando 
o LTV for inferior a 40% (quarenta por cento), a Companhia deixará de estar obrigada a realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória LTV, nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures. A Amortização Extraordinária Obrigatória LTV será realizada mediante o pagamento da parcela do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração das Debêntures proporcional ao valor da parcela do saldo do Valor Nominal Unitário a ser amortizada extraordinariamente, calculada pro rata
temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento. Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Obrigatória LTV encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão de Debêntures; 
(w) Amortização Extraordinária Obrigatória Saldo da Destinação dos Recursos: Caso parte dos recursos captados pela Companhia com a Emissão das
Debêntures não seja utilizada, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, para a aquisição dos Imóveis Lastro, a Companhia deverá, 
no prazo de até 3 Dias Úteis contados data de notificação da Companhia à Securitizadora acerca da não utilização de parte dos recursos destinados à aquisição 
dos Imóveis Lastro, utilizar a totalidade do saldo dos recursos não utilizados na aquisição dos Imóveis Lastro para promover a amortização extraordinária das 
Debêntures, na proporção do referido saldo (“Amortização Extraordinária Obrigatória Saldo da Destinação dos Recursos”). A Amortização Extraordinária 
Obrigatória Saldo da Destinação dos Recursos será realizada mediante o pagamento da parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, ou 
saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, a ser resgatado acrescido (i) da Remuneração das Debêntures proporcional ao 
valor da parcela do saldo do Valor Nominal Unitário a ser amortizada extraordinariamente, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; (ii) dos Encargos Moratórios, caso
aplicável; (iii) de multa, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 
conforme o caso, a ser amortizado, correspondente a 2% (dois por cento); e (iv) de quaisquer outros valores e despesas eventualmente devidos pela
Companhia nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais Documentos da Operação, caso aplicável. Os demais termos 
e condições da Amortização Extraordinária Obrigatória Saldo da Destinação dos Recursos encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão de Debêntures; 
(x) Amortização Extraordinária Obrigatória Sinistro: Na ocorrência de sinistro total com relação a qualquer dos Imóveis, observado o disposto no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóveis (conforme abaixo definido), desde que não se verifique o reforço das garantias nos termos a serem estabelecidos nos
Contratos de Garantia, a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária das Debêntures no montante equivalente aos valores dos Imóveis 
efetivamente afetados pelo sinistro, acrescido dos Encargos Moratórios, caso aplicável, e de quaisquer outros valores e despesas eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais Documentos da Operação, caso aplicável, observado o que 
vier a ser disposto na Escritura de Emissão de Debêntures; (y) Aquisição Facultativa: A Companhia não poderá adquirir Debêntures em Circulação; (z) Direito 
ao Recebimento dos Pagamentos: Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido a Debenturista, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão 
de Debêntures, aquele que for Debenturista no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (aa) Local de Pagamento: 
Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão de Debêntures, serão realizados pela Companhia, mediante crédito a ser realizado exclusivamente na Conta do Patrimônio Separado dos CRI; 
(bb) Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento ou cumprimento de qualquer obrigação, de quaisquer das 
Partes, a ser prevista na Escritura de Emissão de Debêntures, até o 1º Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não 
sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (cc) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia à Debenturista nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão de 
Debêntures, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) a 
Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a data do respectivo inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (ii) juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (iii) multa moratória de natureza 
não compensatória de 2% sobre o valor total devido, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (dd) Direito de Preferência: Não 
haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Companhia; (ee) Vencimento Antecipado: Sujeito ao que vier a ser 
disposto na Escritura de Emissão de Debêntures, a Debenturista poderá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e 
exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da respectiva Remuneração das Debêntures 
aplicável, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a respectiva Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem 
previstos na Escritura de Emissão de Debêntures, e observados, quando expressamente nela indicados, os respectivos prazos de cura; (ff ) Garantias: Em
garantia (i) das obrigações relativas ao fiel, pontual e integral pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, da
respectiva Remuneração das Debêntures e dos demais encargos relativos às Debêntures, à Escritura de Emissão de Debêntures e aos demais Documentos 
da Operação, quando devidos, seja nas respectivas datas de vencimento das obrigações ora previstas ou em decorrência de vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures, conforme será previsto na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais Documentos da Operação de que a
Companhia seja parte; (ii) dos custos e despesas incorridos e a serem incorridos em relação à emissão dos CRI; (iii) de quaisquer outras obrigações pecuniárias 
assumidas pela Companhia nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão de Debêntures e dos demais Documentos da Operação de que a Companhia 
seja parte, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações; e (iv) das obrigações de ressarcimento 
de toda e qualquer importância que a Securitizadora, o Agente Fiduciário dos CRI e/ou os titulares de CRI, comprovadamente, venham, de forma razoável e 
justificada, a desembolsar nos termos das Debêntures, da Escritura de Emissão de Debêntures, dos CRI e dos demais Documentos da Operação, conforme 
aplicável, e/ou em decorrência da constituição, manutenção, realização, consolidação e/ou excussão ou execução das Garantias Reais (“Obrigações 
Garantidas”), as Debêntures contarão com as seguintes garantias reais: (i) Alienação fiduciária dos Imóveis, em caráter irrevogável e irretratável, pela
Companhia, em favor da Debenturista, conforme os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e a Debenturista, conforme aditado de tempos em tempos (“Alienação Fiduciária de Imóveis” 
e “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis”, respectivamente); (ii) Alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Companhia, bem como 
de todos e quaisquer Ativos Adicionais (conforme será definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações), em caráter irrevogável e irretratável, titulados 
e a serem titulados pelo Multiapartamentos 1 - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, inscrito no CNPJ/ME nº 26.734.601/0001-11 (“FIP”), 
e pela Promontoria Imóveis 3 Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.193.767/0001-33 (“Promontoria 3”), em favor da Debenturista, conforme os termos e 
condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre o FIP, a Promontoria 
3, a Debenturista e a Companhia, conforme aditado de tempos em tempos (“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, 
respectivamente); e (iii) Cessão fiduciária, a ser outorgada pela Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, em favor da Debenturista, da totalidade de 
todos e quaisquer direitos creditórios, presentes e futuros, principais e acessórios, titulados e a serem titulados pela Companhia (1) em decorrência da locação 
ou exploração dos Imóveis e (2) em face da vendedora dos Imóveis (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, quando em conjunto com a Alienação Fiduciária 
de Imóveis e com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais” ou “Garantias”). Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária de Recebíveis 
serão estabelecidos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e a
Debenturista, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, quando em conjunto com o Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis e com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”). 5.2 Aprovar: (i) a outorga e constituição, pela
Companhia, em favor da Debenturista, da Alienação Fiduciária de Imóveis e da Cessão Fiduciária de Recebíveis, em garantia do integral pagamento das 
Obrigações Garantidas, na forma, prazos e demais condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures, nos Contratos de Garantia, na 
Escritura de Emissão de CCI e nos demais Documentos da Operação; (ii) a interveniência e anuência, pela Companhia, no Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações e na Escritura de Emissão de CCI; e (iii) a assinatura e celebração, pela Companhia, bem como o registro, arquivamento ou averbação, conforme o caso, 
da Escritura de Emissão de Debêntures, do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, da Escritura de Emissão de CCI e dos demais Documentos da Operação de que a Companhia seja parte e de todos e quaisquer 
outros documentos ou instrumentos que se façam necessários para constituição das referidas Garantias Reais e realização da Emissão e Oferta, incluindo as 
obrigações, cláusulas-mandato, procurações e responsabilidades a serem assumidas ou outorgadas, conforme o caso, pela Companhia em tais Documentos 
da Operação, demais instrumentos ou documentos, nos termos, prazos e demais condições a serem neles estabelecidos. 5.3 Autorizar expressamente a
Diretoria da Companhia a praticar todos os atos, assinar todos os instrumentos, documentos ou aditamentos, tomar todas as providências e adotar todas as 
medidas necessárias: (i) à formalização e efetivação da contratação dos assessores legais e dos demais prestadores de serviços necessários à implementação 
da Emissão e da Oferta, tais como o escriturador, o agente de liquidação, o Banco Administrador, a B3, o agente fiduciário dos CRI, entre outros, podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; (ii) à formalização, efetivação e administração das deliberações 
aqui presentes para a realização da Emissão e da Oferta, da constituição das Garantias, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos relacionados 
à Emissão, à Oferta e às Garantias, inclusive eventuais aditamentos, independentemente de nova deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, praticando 
todos os atos necessários e firmando todos os documentos requeridos para efetivação das deliberações tomadas nos itens (i) e (ii) acima e nesta Assembleia 
Geral de Acionistas da Companhia. 5.4 Ratificar todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. 5.5 Termos iniciados por letra maiúscula
utilizados nesta ata que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão de Debêntures ou nos demais
Documentos da Operação, conforme aplicável. 5.6 Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi encerrada a AGE, da qual se lavrou a presente ata, que, lida 
e aprovada, foi assinada em livro por todos os presentes. Mesa: Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira. Secretária: Karina Sparico Subhia. Acionistas
presentes: (i) Multiapartamentos 1 - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; e (ii) Promontoria Imóveis 3 Ltda. A presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. SP, 16/12/2020. Mesa: Alexandre Juniorf da Silva Nogueira - Presidente; Karina Sparico Subhia - Secretária. 

Revita Engenharia S.A.
CNPJ/ME 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 20.08.2020
Data, Hora, Local: 20.08.2020, às 10h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, Térreo, Sala 1, Bairro Ja-
guaré, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva e Secretária: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. Deliberação Aprovada: Realiza-
ção das operações fi nanceiras, abaixo listadas, todas na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, BNDES FINAME 
EXPRESS, a serem contratadas com o Banco Safra S/A, e autorizam a Companhia a formalizar os seguintes instrumen-
tos contratuais: Número do Contrato; Valor do Crédito; Número de Parcelas; Última Parcela; Equipamen-
tos: 327772689 - R$5.208.000,00 - 36 - 15/09/2023 - 1.Trator de Esteiras – Cod. Finame 3185508 - 2. Pá Carregadei-
ra de Rodas – Cod. Finame 3197055 - 3 - Escavadeira Hidráulica – Cod. Finame 3728174; 327773642 - R$110.000,00- 
60 - 15/10/2025 - 1. Pressolub – Cod. Finame 1221310; 327773651 - R$235.000,00 - 60 - 15/10/2025 - 1. Chassi com 
Motor e Cabine para Caminhão – Cod. Finame 3265897; 327773782 - R$1.371.000,00 - 36 -  15/10/2023 - 1.Trator de 
Esteiras – Cod. Finame 3185508 - 2. Escavadeira Hidráulica – Cod. Finame 3728174. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 20.08.2020. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretária: Célia Maria Bucchianeri Francini Vas-
concellos. Acionistas presentes: Solví Participações S.A., representada por Celso Pedroso e Célia Maria Bucchiane-
ri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 531.798/20-3 em 14.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária em 07.12.2020

Data, Hora, Local: 30.04.2020, às 14h30, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, sala 01, Jaguaré, 
São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Sil-
va (Presidente) e Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos (Secretário). Deliberações Aprovadas: (a) O relatório 
da diretoria contendo as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, publicados 
no “Diário Ofi cial do Estado” de 26.06.2020, e no “Jornal O Dia “, na edição de 26.06.2020. (b) Declarar que não serão 
distribuídos dividendos do exercício social encerrado em 31.12.2019, em razão da não apuração de lucros; (c) Deliberar 
sobre a não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 07.12.2020. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente; Célia Maria Bucchianeri Fran-
cini Vasconcellos - Secretária; Acionista: Solví Participações S.A., por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e 
Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 533.015/20-0 em 15.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VERTIS PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 12.881.125/0001-57 - NIRE 35.300.509.684
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 19/12/2020

Para os fins do artigo 174 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), a administração da Vertis 
Participações S.A. (“Companhia”) informa que, em 19/12/2020, foi aprovada pelos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia a redução do capital da Companhia no valor de R$ 73.527.728,00 (setenta e três milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, setecentos e vinte e oito reais), passando, assim, o capital social de R$ 80.000.000,00 
(oitenta milhões de reais) para R$ 6.472.272,00 (seis milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, duzentos e setenta e 
dois reais), por considerar excessivo ao necessário para consecução do objeto social da Companhia. A referida redução 
foi deliberada em ata da Assembleia Geral Extraordinária, cuja cópia encontra-se à disposição dos interessados para 
consulta na sede social. Tal redução somente se tornará efetiva e produzirá efeitos após o decurso do prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação deste extrato, sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários 
qualquer oposição a essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial 
dos valores devidos a tais credores, em face do que dispõe o artigo 174, da Lei das S.A. São Paulo, 19/12/2020.

JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - COMARCA DE SÃO PAULO/SP. 
FAZ SABER a FABRICIO ESTEVES DOS SANTOS, pessoa natural, brasileiro, solteiro, inscrito sob o CPF n° 294.255.248-40, 
RG nº 29.124.536-5, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial de número 1003327-12.2019.8.26.0020 
por parte de FINANCEIRA ALFA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, objetivando a execução do contrato 
de crédito pessoal sob o nº 450013167, emitido em 01/08/2018, uma vez que o réu deixou de pagar a prestação vencida 
em 01/09/2018, assim como todas as subsequentes. Houve o arresto de pecúnia via sistema SISBAJUD no valor de  
R$ 7.627,94, na data de 07/11/2019. Encontrando-se o Executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para que o Executado pague a integralidade da dívida pendente, que em 15/03/2019 perfazia a quantia 

sob pena de revelia, e de se considerarem verdadeiros todos os fatos alegados na inicial, bem como, a apenhara de tantos 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2020.                  B 24 e 29/12

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TAEKWON-DO ITF (FBT) - Vem por meio deste,
através do seu presidente, CONVOCAR todos os membros e filiados para reunirem
em AGO, no dia 31 de janeiro de 2.021, domingo, às 9h30 em primeira chamada, e às
10h00 em segunda chamada, nos termos do Estatuto em vigor, na Rua Martim
Francisco, 401 sobreloja – Vila Buarque / São Paulo (SP). Com fins específicos de
deliberar sobre os assuntos da “ordem do dia ”: a) Julgar as contas e os relatórios dos
exercícios de 2017, 2018, 2019 e 2020; b) Previsão orçamentária para 2021; c) Eleição
e posse do Presidente, do Vice Presidente e Diretoria; d) Eleição e posse dos Membros
do Conselho Fiscal; e) Eleição e posse dos Membros do Tribunal de Justiça Desportiva;
f) Mudança de endereço e Alteração do Art. 3º do Estatuto. São Paulo, 28 de dezembro
de 2020. Raul Hector Sanchez - Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a
usucapião administrativo, prenotado sob nº 799.281 em 25 de agosto de 2020 a
requerimento da IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS EM SÃO PAULO –
BRAS CAPITAL, com sede histórica, na Rua Major Marcelino nº 331 e com sede
administrativa na Rua José Monteiro nº 76, Brás, inscrita no CNPJ nº 62.875.695/
0001-02, com seu Estatuto Social consolidado , datado de 30 de julho de 2017,
devidamente registrado, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos,
terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Igreja Evangélica Assembleia de Deus em São Paulo
– Brás Capital, acima qualificados, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
ORDINÁRIA, nos termos do artigo 216A da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15
e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre as casas e
respectivo terreno situadas na Rua Itapirú nº 280, com a área de 460,67m2 e área
construída de 266,92m 2, na Saúde, conforme laudo anexo ao procedimento, com
origem nas transcrições nºs 1.943 e 2.725, deste Registro de propriedade de TOMÁS
IANNELLI ou THOMÁZ IANELLI casado com ANGELINA LEONETTI IANELLI, brasileiros
e como compromissários a ora requerente (inscrição nº 32.855 de 30 de junho de 1970,
deste Registro), alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 49
anos, sem oposição e ininterrupta. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogados por
mais 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento
65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 08 de dezembro de 2020. 11 e 26/12

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo,
República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
THIAGO GUEDES, foi lhe apresentada, para registro, a escritura de 10 de novembro de 2020, do 3º Tabelião
de Notas desta Capital (livro 3555, págs. 089/093), pela qual Andre Luiz Ferraz de Oliveira, brasileiro,
empresário, portador da cédula de identidade, RG nº 9.900.248-SSP/SP, CPF nº 891.791.538-87, e sua
mulher Yara Cruz Ferraz de Oliveira, brasileira, fisioterapeuta, portadora da cédula de identidade, RG nº
10.339.594-SSP/SP, CPF nº 058.032.528-83, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da lei nº 6.515/77, cujo casamento foi celebrado em 04/08/1984, registrado sob o nº 5.400, as folhas 065 do
livro B-42 no Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do Primeiro Subdistrito de Sorocaba, Estado de
São Paulo, residentes e domiciliados na Alameda das Boninas nº 306, apartamento nº 131, INSTITUIRAM
EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de
conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO nº 131, localizado no 13º
pavimento do Empreendimento denominado Bella Bonina, situado na Alameda das Boninas nº 306, na 21º
Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com a área privativa de 94,00m², comum
64,69m², total 175,49m², coeficiente de proporcionalidade 1,3423 e fração ideal de terreno de 1,3423%,
cabendo-lhe o direito de uso de 02 vagas indeterminadas com a área de 16,80m², inclusas na área comum,
na garagem localizada nos 1º, 2º ou 3º pavimento, registrado sob o n° 03 na matrícula n° 229.592, em data
de 16 de dezembro de 2020, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local,
reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí
n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 22 de dezembro de 2020. 23, 24 e 29/12

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, 

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Creditos lmobiliários S.A.)
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 16ª e 17ª Séries da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A (“CRI”, “Emissão”, e “Emissora” ou “Securitizadora” respectivamente), a Pen-
tágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de 
janeiro de 2021 às 11h00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme da Cláusula Décima Segunda do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 16ª 
e 17ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da ISEC Securitizadora S.A (sucessora por incorpo-
ração da ISEC Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017) (“Termo de Securitização”), considerando a decretação do 
vencimento antecipado da Cédula de Crédito Bancário de nº 001 (“CCB”) e consequentemente dos CRI, deliberado na 
Assembleia Geral dos Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries, realizada em 03 de dezem-
bro de 2020 às 11h00 de forma remota e eletrônica, por meio da plataforma da Microsoft Teams (“AGT de 03/12/2020”), 
discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar conhecimento acerca da contranotifi cação enviada pela Nex 
Group Participações S.A. (“Devedora”) à Emissora, em 07 de dezembro de 2020, ante a notifi cação enviada pela Securi-
tizadora em 03 de dezembro de 2020 para pagamento do saldo devedor da dívida da Emissão, que perfez na data de 16 
de dezembro de 2020 o valor de R$ 32.491.612,36 (trinta e dois milhões, quatrocentos e noventa e um mil, seissentos e 
doze reais e trinta e seis centavos) referente a série 16ª Série e R$ 3.858.584,69 (três milhoes, oitoscentos e cinquenta e 
oito mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta e nove centavos), referente a série 17ª Série (“Dívida da Emis-
são”), em decorrência da decretação do vencimento antecipado da CCB e consequemente dos CRI, bem como da propos-
ta de acordo para composição da dívida da CCB e dos CRI encaminhada pela Devedora no dia 18 de dezembro 2020, 
constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emissora no site da www.cvm.gov.br na data da convocação 
(“Contranotifi cação”, “Proposta” respectivamente);  b) Pela aceitação, ou não, da Proposta encaminhada pela Devedo-
ra para pagamento da Dívida da Emissão; c) Pela contratação de assessor legal para a defesa dos interesses dos Titula-
res do CRI na perseguição da Dívida da Emissão e em eventual excussão das Garantias da Emissão, conforme abaixo de-
fi nida, conforme proposta de escritório especializado, constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emisso-
ra no site da www.cvm.gov.br na data da convocação; d) Das medidas a serem tomadas para excussão das Garantias da 
Emissão, quais sejam, (i) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantias e outras avenças, cele-
brado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Devedora; (ii) Instrumento Particular de Contra-
to de Alienação Fiduciária de Ações da Capa Incorporadora Mobiliária Porto Alegre II SPE S.A. (“Capa”) Cessão Fiduciá-
ria de Direitos e Outras Avenças, celebrado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Capa; (iii) 
Aval prestado pelos Avalistas, conforme defi nidos no Termo de Securitização; e (iv) Fundo de Liquidez, conforme defi nido 
no Termo de Securitização “Garantias da Emissão”, “Alienação Fiduciária Imóvel” e “Alienação Fiduciária Ações”, respec-
tivamente); e) Deliberar sobre a constituição de um fundo de despesa (“Fundo de Despesa”) para fazer frente as despe-
sas para excussão das Garantias da Emissão, incluindo, mas, não se limitando aos honorários advocaticios do assessor le-
gal, despesas de manuteção dos CRI, custas processuais e eventuais despesas incorridas pela prestação de serviços, bem 
como a forma e a proporção dos valores que deverão ser aportados pelos Titulares dos CRI no Fundo de Despesa; f) To-
mar conhecimento, bem como sobre as medidas a serem tomadas, tendo em vista as pendências documentais da Emis-
são, as quais estão disponíveis no site do Agente Fiduciário através do Comunicado enviado à Emissora em 21 de dezem-
bro de 2020; e g) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. O material necessário para 
embasar a deliberação dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da 
CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares dos CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e em segunda convocação, com 
qualquer número de titulares em circulação presentes, nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização. Conside-
rando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo na-
cional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como 
em observância à IN CVM 625, informamos aos titulares dos CRI que a Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, tanto para fi ns de participação quanto para voto, através da platafor-
ma Microsft Teams de conexão via internet sem possibilidade de participação de forma presencial, ou de envio de Instru-
ção de Voto previamente, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagono-
trustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da IN CVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 23 de dezembro de 2020.

ISEC SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 12.4.2 do Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série 
e da 2ª Série da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., fi rmado em 12/09/19 (“Termo de Securitização”), pela Emissora e 
VÓRTX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), convoca os Srs. titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), a reunirem-se em assembleia geral 
de Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se em segunda convocação no dia 30 de dezembro de 2020, às 
11h00min, exclusivamente por videoconferência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
através da plataforma https://meet.google.com conforme Instrução da CVM nº 625, de 14/05/20 (“ICVM 625”), para 
deliberar sobre: (i) renúncia ao direito de declarar o vencimento antecipado nos termos da cláusula 11.1.1, “xi” da Cédula de 
Produto Rural Financeira nº 01/2019, emitida pela Devedora em 15 de agosto de 2019, vinculada como lastro para a emissão 
dos CRA e da cláusula 7 do Termo de Securitização; (ii) caso o item (i) seja aprovado, autorizar a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. 
Nos termos da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, o qual será 
disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto 
deste modo deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la, juntamente com os documentos 
indicados adiante, à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos abaixo indicados, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares de CRA ou seus representantes legais que fi zerem o envio 
da instrução de voto mencionada poderão também acessar o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que 
qualquer instrução de voto enviada pelo Titular de CRA será desconsiderada, devendo o Titular de CRA ou seu representante 
legal, manifestarem seu voto no ato de realização da Assembleia. O link de acesso será disponibilizado pela Emissora ao 
Titular de CRA que enviar solicitação ao endereço eletrônico juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, juntamente com os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; e (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular de CRA e documentos dos representantes. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Titulares de CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente. GAIA SECURITIZADORA S.A.

CA 18 Participações e Administradora de Bens Ltda.
CNPJ/ME nº 23.863.547/0001-16 - NIRE nº 35.229.606.112

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 18.12.2020
Data, Hora, Local: 18.12.2020, às 09hs, na sede social, Rua General Fonseca Teles, nº 369, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade dos sócios. Mesa: Adriana Guelli Ambrosio - Presidente, Carlos Eduardo Andreoni Ambrosio - Secretário. De-
liberações aprovadas: I) a capitalização parcial dos lucros acumulados, conforme valores apurados no Balancete de 
30.11.2020, no montante de R$ 214.266,00, mediante emissão e integralização de 214.266 quotas representativas do 
capital, no valor nominal de R$ 1,00 cada, na proporção da participação que cada sócio tem direito, passando o capital 
social de R$ 1.198.250,00 para R$ 1.412.516,00; II) Alteração da redação da Cláusula 5ª do Contrato Social. III) Redu-
ção do capital social, por ser excessivo ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, no 
montante de R$ 1.392.515,00, passando o capital social de R$ 1.412.516,00 para R$ 20.001,00, com o consequente 
cancelamento de 1.392.515 quotas representativas do capital social, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, montante 
este que, após a efetivação da redução do capital, será restituído aos sócios da seguinte forma: (a) o sócio Carlos Eduar-
do Andreoni Ambrosio receberá, a valor contábil, as 337.650 ações da Avenue Controle Participações S.A., no valor total 
de R$ 1.049.166,00, e 361.050 ações da Avenue Holding S.A., no valor total de R$ 337.500,00; e (b) a sócia Adriana 
Guelli Ambrosio receberá, do caixa da Sociedade, o montante de R$ 5.848,00. IV) Alteração da redação da Cláusula 5ª 
do Contrato Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª: O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 20.001,00, dividido em 20.001 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuí-
das entre os sócios: Carlos Eduardo Andreoni Ambrosio: 19.950 quotas, Valor R$ 19.950,00, 99,6%; e Adriana Guelli Am-
brosio: 51 quotas, Valor R$ 51,00, 0,4%; Total: 20.001 quotas, Valor R$ 20.001,00, 100%”. Encerramento: Nada mais. 
Sócios: Adriana Guelli Ambrosio e Carlos Eduardo Andreoni Ambrosio.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.
CNPJ/ME Nº: 32.023.336/0001-66 - NIRE: 35.300.528.085

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, 

da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A. 
A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.023.336/0001-66 (“Emissora”), 
pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 7.3. da Escritura Particular da 2ª (segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A., celebrado em 23 de novembro de 2019, conforme aditada de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), entre a Emissora, Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. (CNPJ nº 
06.276.203/0001-91), Sociedade Grand Vivant Participações S.A. (CNPJ nº 09.515.562/0001-42), Pobre Juan Restaurante 
Grill Ltda. (2) (CNPJ nº 06.276.203/0002-72), Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. (3) (CNPJ nº 06.276.203/0003-53), Pobre 
Juan Restaurante Grill Ltda. (4) (CNPJ nº 06.276.203/0004-34), Sociedade Grand Vivant Participações S.A. (CNPJ nº 
09.515.562/0001-42), PJ PB Restaurante Grill Ltda. (CNPJ nº 19.248.260/0001-09), Pobre Luis Restaurante Grill Ltda. (CNPJ 
nº 13.127.098/0001-94), Restaurante e Grill Valgol Ltda. (CNPJ nº 15.069.120/0001-12), Mirador PJ Restaurante Grill Ltda. 
(CNPJ nº 16.745.934/0001-92), Marrob Restaurante Grill Nordeste Ltda. (CNPJ nº 15.607.702/0001-05), Restaurante e Bar 
Melfer Ltda. (CNPJ nº 15.544.867/0001-85), Restaurante e Bar Melfer Ltda. (CNPJ nº 15.544.867/0002-66), Cristiano Petrus 
Melles (CPF nº 032.236.516-32) (em conjunto, os “Fiadores”) e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na 
qualidade de agente fi duciário dos debenturistas (“Agente Fiduciário”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das Debêntures (“Titulares de Debêntures” ou “Debenturistas”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 06 de janeiro de 2021, às 15 horas. Nos termos da Instrução CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Alteração das datas 
de pagamento de amortização de principal e da remuneração das CCB que lastreiam as Debêntures e, consequentemente, 
a alteração das datas de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário e dos Juros Remuneratórios das Debêntures, 
conforme novo cronograma a ser discutido e aprovado em Assembleia (“Repactuação”); (ii) Fixação e pagamento de prêmio 
pela Repactuação devido aos Debenturistas (Waiver fee), a ser discutido e aprovado em Assembleia; (iii) Alteração dos 
eventos de liquidação antecipada parcial ou total e/ou amortização extraordinária parcial ou total das CCB e, 
consequentemente dos eventos de amortização extraordinária das Debêntures, a serem discutidos e aprovados em 
Assembleia; (iv) Constituição de garantias adicionais às Obrigações Garantidas das CCB, a serem discutidas e aprovadas 
em Assembleia; (v) Contratação de assessor jurídico, a ser remunerado com os recursos decorrentes do pagamento das CCB 
e das garantias, inclusive do Fundo de Reserva, de forma a preparar ou revisar, conforme o caso, os aditamentos aos 
Documentos da Operação necessários a refl etir a implementação das deliberações da Assembleia; e (vi) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de 
Emissão de Debêntures, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data 
marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o 
caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas devidamente assinados ou com certifi cação digital de 
assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade 
com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome 
completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital 
via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário.

São Paulo, 23 de dezembro de 2020. 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.
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Recolhimento do
FGTS via Pix é

adiado
Inicialmente previsto para entrar em vigor em janeiro, o recolhi-

mento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por meio
do Pix foi adiado, informou na quarta-feira, (23) a Chefia da Divisão
de Fiscalização do FGTS do Ministério da Economia. Segundo o
órgão, a implementação do novo sistema FGTS Digital, que traria o
recolhimento por meio do sistema instantâneo de pagamentos do
Banco Central (BC), não se concretizou.

O Ministério da Economia não informou uma nova data para a
novidade entrar em vigor. Na última reunião plenária do Fórum Pix,
o diretor de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução do
Banco Central (BC), João Manoel Pinho de Mello, havia apresen-
tado a previsão para o recolhimento do FGTS via Pix a partir de
janeiro.

Na ocasião, foi anunciado um acordo de cooperação técnica
com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho para o lança-
mento FGTS Digital. A nova plataforma pretende centralizar a apu-
ração, a cobrança, o recolhimento e o lançamento das contribui-
ções para o Fundo de Garantia.

Segundo a Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia,
quando entrar em vigor, o novo sistema reduzirá custos para as
empresas. Isso porque os empregadores deixarão de emitir cerca
de 70 milhões de guias de recolhimento por ano e poderão acompa-
nhar digitalmente o pagamento e a destinação das contribuições.

Durante o evento, o diretor do Banco Central acrescentou que
a utilização do Pix para recolher o FGTS aumenta a concorrência
entre as instituições financeiras. Segundo Mello, não será neces-
sário estabelecer convênios entre a empresa e um banco, como
ocorre hoje.

Expansão
O recolhimento de obrigações tributárias e trabalhistas e o pa-

gamento de impostos estão sendo gradualmente transferidos para
o novo modelo. Em novembro, o Tesouro Nacional lançou o
PagTesouro, plataforma digital de pagamentos integrada ao Pix.

No início de dezembro, a Receita Federal e o Banco do Brasil
fecharam um convênio que permite a algumas empresas pagar tri-
butos com um código QR (versão avançada do código de barras)
para o sistema Pix. A novidade foi lançada para as companhias
obrigadas a entregar a Declaração de Débitos e de Créditos Tribu-
tários Federais, Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos
(DCTFWeb).

Com o código QR, bastará o contribuinte abrir o aplicativo do
banco, ativar o Pix e apontar o celular para o código, que será lido
pela câmera do celular. No início do próximo ano, a Receita Federal
pretende estender a opção às guias de recolhimento do eSocial de
empregadores domésticos e microempreendedores e de pagamen-
to do Simples Nacional. Ao longo de 2021, o Fisco quer incluir o
código QR em todos os documentos de arrecadação, por meio dos
quais são feitos 320 milhões de pagamentos de tributos por ano.
(Agência Brasil)
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Motos

Novidades na linha Kawasaki 2021

Os modelos Z900, Versys-X 300, Versys
650 e Ninja ZX-6R ganham novas cores e
grafismos na linha 2021. Confira as novida-
des que chegarão em breve aos concessio-
nários Kawasaki de todo país.

 Z900
O poder da conectividade que elevou o

patamar do segmento aliado ao motor mais
potente da categoria, a Z900 recebe novas
cores. Motor de 4 cilindros em linha, chassi
em treliça e suspensão dianteira invertida
para uma pilotagem leve e precisa, a naked
Kawasaki ostenta ainda o suntuoso design
Sugomi que atrai olhares por onde passa. A
Candy Lime Green na cor preta e verde tem
detalhes que começam nas carenagens in-
feriores do motor, paralama dianteiro e mol-
dura do farol, além do tanque de combustí-
vel e carenagem do assento de garupa. Na
opção Metallic Spark Black, o chassi e ro-
das trazem a cor vinho, bem como detalhes

nas laterais e no assento do garupa, ressal-
tando a elegância das formas com tons es-
curos.

PPS: R$ 49.990 + frete – Candy Lime
Green / Metallic Spark Black

PPS: R$ 50.490 + frete – Metallic Spark
Black/Metallic Flat Spark Black

Z900 SE
Uma edição especial que aguça o desejo

de pilotar essa motocicleta, a força do design
Sugomi realçada pelo contraste das cores. O
chassi verde se destaca em meio às carena-
gens pretas e detalhes em tons escuros mar-
cando ainda mais as linhas arrojadas do mo-
delo, transparecendo seu lado predador. De-
talhes no mesmo tom de verde seguem pela
carenagem e frisos nas rodas.

PPS: R$ 50.990 + frete – Metallic Spark
Black / Metallic Spark Black

Versys-X 300
Inspirando aventura com sua suspensão

de longo curso e rodas raiadas aro 19" na
dianteira e 17" na traseira, impulsionadas pelo
versátil motor de 2 cilindros paralelos, a Ver-
sys-X 300 coloca o prazer de pilotar acima
de tudo. Posição de pilotagem ereta, para-
brisa elevado e a sensação de conforto com-
binada a liberdade de estar em duas rodas. O
tanque de combustível passa a contar com
pintura na cor verde e detalhes que acompa-
nham o novo grafismo do nome Versys ao
longo da carenagem. Discretas faixas ver-
des atraem os olhos numa linha que percorre
a moto do farol até a parte traseira, que vis-
lumbram cada detalhe.

PPS: R$ 28.490 + frete - Candy Lime
Green / Metallic Spark Black

Versys-X 300 Tourer
Além da suspensão de longo curso, ro-

das raiadas aro 19" e 17" e motor de 2 cilin-
dros, adicione espaço para bagagem com os
baús laterais, faróis de neblina, protetores de
motor e de mãos, além de uma tomada DC
que tornam o modelo perfeito para pegar qual-
quer estrada a qualquer hora. A Versys-X 300
Tourer recebe pintura com cores modernas
que a deixam com ar mais sóbrio e elegante.
A combinação da cor prata com detalhes em
vermelho eleva o ar de sofisticação do mo-
delo.

PPS: R$ 31.490 + frete - Metallic Gra-
phite Gray/Metallic Spark Black

Versys 650
O contraste do verde com o preto de toda

a moto inspira esportividade. Com a vanta-
gem da maior altura do solo e posição de pi-
lotagem ereta e confortável, percorrer lon-
gos caminhos enquanto pilota e se diverte só
é possível a bordo de uma Versys. Novo gra-
fismo do nome Versys estampado na lateral
do tanque, além da icônica cor verde no pa-
ralama dianteiro, carenagem do farol e care-
nagem que envolve o assento.

PPS: R$ 39.490 + frete – Candy Lime
Green / Metallic Spark Black

Versys 650 Tourer
Com muito espaço para bagagem, as

malas laterais e o baú superior são pintados
seguindo a cor original da moto. Com o adici-
onal dos faróis auxiliares, tomada 12v e pro-
tetores de mão, a versão Tourer está sempre
pronta para a aventura e as rotas que satis-
fazem pilotos e passageiros.

PPS: R$ 44.490 + frete – Candy Lime
Green / Metallic Spark Black

Ninja ZX-6R KRT
Domine as pistas e encare a Ninja ZX-

6R com o visual Kawasaki Racing Team.
O lendário verde Kawasaki combinado com
detalhes em vermelho e branco que enal-
tecem as formas desta superbike, acentu-
ando a esportividade e sensação de veloci-
dade. Desempenho para as pistas e agili-
dade para as ruas, o motor de 636cc deixa
a disposição de quem pilota uma verdadei-
ra usina de força, que conta ainda com a
facilidade e rapidez das trocas de marchas
com o KQS (Kawasaki Quick Shifter),
embreagem assistida, controle de tração
KTRC (Kawasaki Traction Control), vál-
vulas de aceleração dupla, Power Mode, e
toda eletrônica que auxilia os pilotos a extrair
o máximo da motocicleta.

PPS: R$ 57.990 + frete – KRT Replica
Novos planos de revisão para a Ver-

sys 2021
A Kawasaki Motores apresenta uma

nova tabela de revisão que dá mais autono-
mia aos modelos utilizados majoritariamente
para turismo e viagens.

A revisão periódica de manutenção é de
extrema importância e afeta diretamente a
garantia da motocicleta, uma vez que o ser-
viço inclui a checagem de diversos itens e a
condição geral do veículo, que permitem ao
motociclista trafegar com conforto e segu-
rança.

Os critérios de tempo seguem os mes-
mos, com tolerância de um dia quando a data
coincidir com sábados, domingos e feriados
e a primeira revisão tem tolerância de 100km,
sendo que as demais tem tolerância de 600
km, tudo de forma não cumulativa.

No caso dos modelos com intervalo de
revisão de 12 mil km, é feita a recomenda-
ção da troca de óleo e filtro a cada 6 mil km,
caso a motocicleta seja utilizada em condi-
ção severa.

A medida vale somente para as motoci-
cletas abaixo, a partir dos modelos 2021: Ver-
sys X 300, Versys X 300 TR, Versys 650,
Versys 650 TR, Versys 1000 e Versys 1000
GT, como mostrado na tabela abaixo. Somen-
te as motocicletas citadas tiveram alteração
nos planos de revisão, os demais modelos
seguem as indicações do manual do proprie-
tário.

ImportadosTruck

A nova geração do SUV Q3 se tornou o
modelo da Audi mais vendido no Brasil. Para
celebrar esta conquista a marca das quatro
argolas lançará uma edição especial do veí-
culo, limitada a 100 unidades, que estará dis-
ponível em janeiro de 2021.

Batizada de Black S line, a versão espe-
cial conta com o novo kit S line, composto
pelo para-choque dianteiro e traseiro com
entradas de ar maiores e novo spoiler lateral
inferior, ambos com pintura na cor do veícu-
lo. No interior, o modelo ganha a inclusão do
MMI Touch com sistema de navegação, onde
é possível visualizar os mapas no Virtual Co-
ckpit, e acabamento em Black Piano dando o
toque final aos detalhes premium do modelo.

A nova versão Black S line pode ser ad-
quirida em três cores: Azul Turbo, Azul Na-
varra e Cinza Daytona. A edição limitada
estará disponível nas concessionárias Audi
por R$ 255.990.

O novo Audi Q3
Em sua segunda geração, o novo Audi

Q3 completa a família Q, composta atual-
mente pelos modelos Q5, Q7, Q8 e RS Q8,
além dos 100% elétricos Audi e-tron e Audi
e-tron Sportback. O utilitário esportivo
cresceu em todas as dimensões e está po-
sicionado no segmento superior dos SUVs
compactos. Um destaque é a divisão de
espaço altamente variável: os bancos tra-
seiros são corrediços de série e podem ser
movidos para frente em 150 milímetros.

O porta-malas merece um capítulo à
parte: com 530 litros, é o maior da catego-
ria. Dependendo da posição dos bancos e
encostos, a capacidade do compartimento
de bagagem aumenta de 530 para 675 li-
tros. Com os encostos totalmente rebati-
dos, o volume salta para 1.525 litros. O
assoalho do porta-malas ainda pode ser ajus-
tado em dois níveis, o que facilita a inclu-
são de bagagens pesadas ou o armazena-
mento da tampa do bagageiro.

Referência em sua categoria, a nova
geração do Audi Q3 incorpora a nova lin-

Novo Audi Q3 terá
edição especial limitada
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Expediente

Foton lança nova geração de
caminhões urbanos

A Foton apresenta ao mercado brasileiro
sua nova geração de caminhões leves e mé-
dios, que serão importados inicialmente. Tra-
ta-se da nova Família Aumark S, veículos que
trazem, de série, os mais elevados conceitos
de segurança, desempenho e conforto.

Os novos caminhões, recentemente lan-
çados na China, chegam ao País em três ver-
sões, sendo o Citytruck 6.5-15, Citytruck 9-
16 e Citytruck 11-16. São caminhões que tra-
zem, de série, itens de conforto e segurança
que até então só eram encontrados como
opcionais.

O trem-de-força dos novos caminhões
segue com a harmoniosa dobradinha motori-
zação Cummins e transmissão ZF, que asse-
guram otimização do consumo, reduzidos ní-
veis de emissões e atende as normas Pro-
conve P7, além de oferecer durabilidade e
resistência reconhecidas.

A versão Citytruck 6.5-15 vem equipada
com o motor Cummins ISF 2.8 L com potên-
cia de 150 cavalos e torque de 360 Nm, e é
acoplado à transmissão ZF 5S 368, sincroni-
zada com overdrive.  Já a versão Citytruck
11-16 traz o motor Cummins ISF 3.8 L com
potência de 156 cavalos e torque de 500 Nm
em conjunto com a transmissão ZF 6S 500,
sincronizada e com Overdrive. Ambas pos-
suem janela para tomada de força (PTO).

A versão Citytruck 9-16 vem equipada
com o mesmo trem-de-força, portanto com
mesma potência e torque. A diferença está
no entre eixos menor, de 3,8 metros, tanque
de combustível e pneus menores. Seu PBT é
de 8.500 quilos, enquanto o modelo de 11 to-
neladas é de 10.116 quilos legal e 11 mil qui-
los na capacidade técnica.

Os veículos contam com sistemas de in-
jeção common rail e tratamento dos gases de
escape com tecnologia SCR, tecnologia efi-
caz e confiável na redução de emissões. As
novas versões da família Aumark S também
são as únicas da categoria com tanques de
ar e de combustível em alumínio e com maior
capacidade. O tanque do Citytruck 6.5-15
comporta 120 litros de diesel, o 9-16 possui
capacidade para 160 litros, enquanto o Ci-
tytruck 11-16 comporta 200 litros de diesel.

Os três novos caminhões da Foton Ca-
minhões contam com freio a ar, da WABCO,
reconhecido por sua alta eficiência e disponi-
bilidade de componentes, garantindo mais
segurança e conforto durante a operação. E
a versão Citytruck 6.5-15 é o único da cate-
goria que vem equipado com freio a ar, tanto
no freio dianteiro como no traseiro.

Os novos modelos de caminhões da Fa-
mília Aumark S contam com freio motor e
possuem uma tecla de ajuste de condução,
para favorecer a redução no consumo de
combustível. Além disso, possuem sistemas
de segurança ativa da WABCO como freios
ABS e EBD – Eletronic Brake Force Distri-
bution no Citytruck 6.5-15, ABS nos 9-16 e
11-16, bem como DRL - Daytime Running

Light - em LED, fornecendo mais segurança
na condução do motorista, mas também aos
pedestres e outros condutores.

Os novos veículos também apresentam
sistema de segurança passiva que atendem
aos mais severos requisitos de segurança
europeus (norma ECE R29), para casos de
colisões em geral.

O arrojado design das novas cabines foi
inspirado em estudos da Foton sobre os ca-
minhões urbanos do futuro, valorizando con-
ceitos como aerodinâmica, leveza, fluidez e
elegância. O design também aproxima os
novos veículos comerciais urbanos a auto-
móveis de passeio, oferecendo aos motoris-
tas experiência e sensação semelhantes de
conforto ao dirigir.

São duas opções de cabine, ambas com
defletores de série, uma exclusividade da
Foton Caminhões. Estes equipamentos
aprimoram a aerodinâmica, principalmen-
te quando o veículo vem implementado
com baú.

Com vistas ao aumento da produtivi-
dade logística, os designers da Foton se
preocuparam em ampliar o espaço inter-
no das cabines da nova geração dos ca-
minhões Aumark S. O Citytruck 6.5-15
tem largura interna de 1.690 mm e os Ci-
tytruck  9-16 e 11-16 tem largura interna
de 1.880 mm.

De porta a porta, a largura da cabine
é de 1.880 mm para a versão 6.5 tonela-
das e de 2.060 mm no caso dos 9 e 11
toneladas, atendendo a cada necessidade.
A altura interna do piso ao teto é de 1.400
mm para todas as versões. Da parede tra-
seira ao para-brisa na região central das
cabines a medida é de 1.480 mm.

Produzidas em aço de alta resistên-
cia, com novos processos de pintura que
garantem maior aderência e resistência a
intempéries, elas possuem revestimento
interno em cores creme claro e escuro e
contam com materiais de alta qualidade,

resistência e fácil limpeza.
O volante dos novos caminhões da fa-

mília Aumark S conta com regulagem de
altura e profundidade. Teclas multifunções
no volante do modelo Citytruck 11-16 am-
pliam o conforto e comodidade do moto-
rista, que também possui uma multimídia
MP5 que oferece possibilidade de inclu-
são de câmera de ré e pareamento do te-
lefone celular.

O painel inteligente dos modelos Au-
mark S auxilia e alerta o motorista sobre
quilometragem, consumo de combustível,
marcha engatada da transmissão, código
de mal funcionamento, ajuste da luz da tela,
informações de manutenção, alarme do
cinto de segurança e alarme de travamento
da cabine durante a condução. Acompa-
nhando o moderno design da cabine, o
para-brisa oferece ampla visão, o que apri-
mora consideravelmente a dirigibilidade.

Pensando no conforto do motorista e
passageiro, a Foton traz aos modelos da
nova família Aumark S bancos com exce-
lente ergonomia e regulagens longitudinal
e de inclinação, sendo a cabina constituída
de um prolongamento na parede traseira
para ajudar nesses ajustes dos bancos.

Outra grande vantagem para o cliente
que adquire os novos Foton é a garantia de
três anos ou 100 mil quilômetros, de para-
choque a para-choque, valendo o que ocor-
rer primeiro, com mão de obra grátis nas duas
primeiras revisões.

Os novos Foton estão disponíveis nas
cores branca, azul, vermelha, prata e preta.

A nova família de veículos Aumark S
apresentam elevada robustez e durabilidade.
O Foton Aumark S Citytruck 6.5-15 tem peso
bruto total (PBT Técnico) de 6.660 quilos,
enquanto o Foton Aumark S Citytruck 9-16 é
de 8.850 quilos. O Foton Aumark S Citytruck
11-16 tem peso bruto total (PBT Técnico) de
11 mil quilos, ou seja, estão projetados para
desafios inesperados.

guagem de design da família Q, introduzida
no Brasil com o Audi Q8, modelo comple-
tamente novo da marca. Na parte frontal
uma das principais mudanças está na gra-
de Singleframe, que passou a ter desenho
octogonal.

Visto de trás, os novos faróis chamam
a atenção por ter ganhado tamanho e se
dividir entre a carroceria e a tampa do por-
ta-malas. Ao todo nove cores externas po-
dem ser escolhidas, três na nova versão: a
inédita Azul Turbo, Azul Navarra e Cinza
Daytona.

Mais intuitivo, o interior continua o pro-
jeto do exterior e segue a tendência dos
modelos topo de linha da marca. O painel,
por exemplo, traz o desenho octogonal da
grade Singleframe com seu visual na cor
preta. E assim como nos A6, A7 e Q8, o
novo Audi Q3 incorpora como elemento
central o novo conceito do MMI com dis-
play de 8,8" sensível ao toque. Além disso,
o veículo vem também com controle por
voz que compreende linguagem cotidiana
e câmera de ré em todas as suas versões.

A Audi traz ao Brasil o novo Q3 com
motorização 1.4l gasolina de quatro cilin-
dros com injeção direta e turbocompres-
são, que entrega potência de 150 cv e 250
Nm de torque. A transmissão é de dupla
embreagem S tronic, que proporciona mu-
danças rápidas das seis marchas.

O motorista pode ainda variar as carac-
terísticas do Audi Q3 por meio dos cinco
modos de condução disponíveis no Audi Dri-
ve Select: de grande conforto até opção alta-
mente eficiente para esportividade. O siste-
ma influencia a resposta do acelerador, es-
terçamento e características das mudanças
da transmissão.

Com relação à conectividade, todas as
versões trazem interface para smartphones
para sistemas operacionais iOS e Android.
Há ainda quatro portas USB, sendo duas na
frente e duas para os passageiros do banco
traseiro, além de tomada 12v.

Modelo 

1ª Revisão 

(Mão de obra 

gratuita) 

2ª Revisão 3ª Revisão 

4ª Revisão (Mão 

de obra 

gratuita) 

Demais revisões 

Versys-

X300 e TR – 

modelo 

2021 

1.000km

900 ~ 1.100km 

ou até 6 meses 

da data da 

compra 

6.000km 

5.400 ~ 6.600km 

ou até 6 meses 

da revisão 

anterior 

12.000km

11.400 ~ 

12.600km ou 

até 6 meses da 

revisão anterior 

18.000km 

17.400 ~ 

18.600km ou 

até 6 meses da 

revisão anterior 

Cada 6.000km ou 

6 meses da 

revisão anterior 

(Tolerância de ± 

600km) 

Versys 650 

e TR 

Versys 

1000 e GT 

– modelo 

2021 

1.000km 

900 ~ 1.100km 

ou até 6 meses 

da data da 

compra 

12.000km 

11.400 ~ 

12.600km ou até 

6 meses da 

revisão anterior 

24.000km 

23.400 ~ 

24.600km ou 

até 6 meses da 

revisão anterior 

36.000km 

35.400 ~ 

36.600km ou 

até 6 meses da 

revisão anterior 

Cada 12.000km 

ou 6 meses da 

revisão anterior 

(Tolerância de ± 

600km) 


